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1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Fiscalização 

O MI exercerá por sua conta o acompanhamento dos trabalhos da CONTRATADA e o     desenvolvimento do CONTRATO por intermédio da FISCALIZAÇÃO.

São funções da FISCALIZAÇÃO, além das demais funções previstas nos documento contratuais:

· Inspecionar e acompanhar as atividades e serviços do FORNECEDOR, para garantir o cumprimento destas Normas e do CONTRATO.

· Acompanhar as atividades de medicina, segurança e higiene no trabalho, especificadas no item 10 desta Especificação.

· Revisar e aprovar as medições mensais de produção, elaboradas pela CONTRATADA.

· Assistir a CONTRATADA nas relações com os proprietários das terras adjacentes à linha.

· Acompanhar e analisar os dados e informações apuradas pela CONTRATADA para um eficiente acompanhamento das produções e apropriações dos serviços de construção.

· Executar outros serviços relacionados com sua função.

1.2. Obrigações da CONTRATADA
            São obrigações da CONTRATADA, além das demais responsabilidades previstas nos documentos contratuais:

· Reconhecimento detalhado de toda a faixa da linha ou trecho de linha a seu cargo.

· Fornecimento de toda a supervisão, mão-de-obra, ferramentas, veículos e equipamentos necessários para a execução integral da obra.

· Implantação da logística de apoio aos serviços de campo, necessários à execução das obras.

· Execução e supervisão de todos os serviços necessários à completa construção e montagem da linha, e FORNECIMENTO de dados para acompanhamento da construção, conforme elencado nesta Especificação.

Cumprimento das Normas de Medicina e Segurança no Trabalho, particularmente quanto à necessidade de prevenção e instrução do pessoal para trabalhos de construção e montagem de linhas de transmissão sujeitas à indução elétrica, pela proximidade de outras linhas de transmissão paralelas energizadas.

1.3. SUBCONTRATADOS
A CONTRATADA poderá utilizar SUBCONTRATADOS especializados, para alguns serviços de construção ou montagem da linha, desde que previamente aprovado pelo MI. Contudo, a CONTRATADA será sempre o responsável perante o MI por todo e qualquer trabalho por ele subfornecido. Estes contratos, em nenhuma hipótese, poderão ter ou dar lugar a relações contratuais entre o MI e os SUBCONTRATADOS.

As ordens e instruções da FISCALIZAÇÃO aos SUBCONTRATADOS serão dadas diretamente a CONTRATADA, que será responsável pelo cumprimento das mesmas.

O MI se reserva o direito de exigir a imediata retirada de qualquer SUBCONTRATADO que, a seu critério, esteja prejudicando o bom andamento dos serviços.

1.4. Programação dos Trabalhos

O planejamento e programação dos trabalhos deverão ser encarados com o máximo rigor pela CONTRATADA. Caberá ao mesmo, preparar um planejamento detalhado das várias atividades de construção e montagem, visando manter uma perfeita coordenação dos trabalhos e o cumprimento das metas estabelecidas nos cronogramas. Caberá ainda a CONTRATADA, assistido pela FISCALIZAÇÃO, a elaboração e coordenação de um fluxograma de materiais, tendo em vista a utilização cronológica dos mesmos.

1.5. Métodos de Trabalho

Os métodos de trabalho a serem empregados na execução dos diferentes serviços serão de livre opção da CONTRATADA, desde que estejam consoante a boa prática da Engenharia. A FISCALIZAÇÃO, a seu critério, e sem isenção das responsabilidades da CONTRATADA, aceitará os métodos adotados, desde que os mesmos não interfiram nas características técnicas, nos prazos ou nas condições de operação das linhas.

Se, em qualquer etapa da obra, a FISCALIZAÇÃO julgar que os métodos de construção, a aplicação de mão de obra, de material ou de equipamentos são ineficientes ao ritmo dos trabalhos ou inadequados à segurança e estabilidade da obra, à segurança dos empregados ou do público, poderá exigir da CONTRATADA a melhoria dos métodos, o aumento da mão-de-obra, de sua eficiência e segurança, devendo a CONTRATADA atender tais exigências com a devida presteza, sem ônus para o MI.

Os trabalhos serão executados pela CONTRATADA em estrita observância às instruções e desenhos do projeto, bem como às disposições da CONTRATADA, no sentido do progresso requerido pelo programa do MI e com o objetivo de se ter as linhas prontas para a energização nas datas estipuladas pelo MI.

1.6. Ferramentas e Equipamentos

As ferramentas e equipamentos de construção, de uso e propriedade da CONTRATADA, a serem usados nos trabalhos, deverão apresentar ótimas condições de operação, rendimento e segurança, não sendo o MI responsável por quaisquer acidentes que venham a ocorrer por más condições de funcionamento e segurança dos mesmos, nem o MI assumirá os eventuais ônus decorrentes.

Fica esclarecido que o MI não compensará os atrasos ocorridos nos prazos de execução dos trabalhos, provenientes de falhas ou interrupções de funcionamento dos equipamentos utilizados pela CONTRATADA.

1.7. Placas de Obra

A CONTRATADA, a critério do MI, deverá fornecer a instalação 2 (duas) placas de identificação da obra. Estas placas serão construídas em chapa galvanizada, nas dimensões 3m x 6m, sobre estrutura de madeira e serão pintadas nas cores e com os dizeres, segundo modelo a ser fornecido pelo MI. A CONTRATADA deverá tomar medidas que permitam a perfeita aderência da tinta na placa galvanizada, bem como utilizar tinta de qualidade adequada às condições climáticas locais, para garantir a durabilidade da pintura até o término da obra. Os locais de instalação serão definidos pela FISCALIZAÇÃO.

Os custos de FORNECIMENTO e instalação destas placas deverão ser diluídos nos custos de execução da obra.
1.8. Proteção e Conservação de Vias e Obras Existentes

Todos os danos causados às estradas e caminhos vicinais, por ocasião da execução dos serviços aqui especificados serão restaurados, sem ônus para o MI. As restaurações deverão ser feitas obedecendo às condições prescritas pelas autoridades com jurisdição no local.

A não observância sistemática pela CONTRATADA das normas aqui estabelecidas poderá acarretar o embargo da atividade pertinente, que somente poderá ser reiniciada após a regularização das anormalidades constatadas.

2. ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS

2.1.  Armazenamento dos Materiais

A maior parte dos  materiais da linha estão armazenados pelo MI com os devidos cuidados, em seu próprio almoxarifado situado na Cidade de Salgueiro e uma pequena parte na cidade de Custódia, cujos locais são adequados, do ponto de vista da segurança e da eficiência na carga e movimentação para abastecimento às frentes de serviço. Os materiais que estão na cidade de Custódia deverão ser aplicados próximo à cidade de Bom Nome, na saída da Linha que parte da Subestação de mesmo nome. Nos locais destes Almoxarifados já existem Edificações com áreas construídas suficientes para abrigar o pessoal necessário para efetuar o controle dos Materiais a serem entregues formalmente pelo MI e que serão aplicados na construção das obras complementares da Linha.
Caberá, portanto a CONTRATADA, após o recebimento formal dos Materiais disponibilizados pelo CONTRATANTE e aqueles adquiridos pela CONTRATADA (se houver), a responsabilidade pelo controle, manuseio, guarda e armazenamento do total destes materiais bem como da Manutenção do Pátio e das Edificações. Todavia, a FISCALIZAÇÃO poderá, caso constate possibilidade de dano aos materiais, interferir nos serviços, exigindo alterações nas instalações e nos tipos de equipamentos e/ou métodos de trabalho utilizados.

A CONTRATADA deverá, portanto, prever equipamentos e pessoal necessário para receber, classificar, controlar, manusear, guardar e armazenar a totalidade dos materiais a serem entregues pelo MI e que serão aplicados nas obras. À FISCALIZAÇÃO caberá tão somente o acompanhamento e a fiscalização dessas atividades e da respectiva documentação.

O atendimento a estas exigências não acarretará nenhum ônus adicional para o MI.

Deverão ser observados, entre outros, os seguintes tópicos quanto ao armazenamento:

· As bobinas de cabos condutores e pára-raios, bem como todos os materiais acondicionados em embalagens de madeira, papelões ou outro material perecível, deverão ser armazenados sem ter contato direto com o solo e quando necessário, em locais cobertos.

· As estruturas metálicas, ferragens, e demais peças zincadas a serem utilizadas nas linhas, não deverão ficar em contato com o solo e deverão ser apoiados em suportes que evitem a sua deformação, bem como a sua galvanização.

· Deverão ser tomadas todas as providências necessárias quanto à drenagem de águas de qualquer natureza nas áreas.

· A CONTRATADA deverá diligenciar no sentido de manter na melhor ordem e condições de limpeza e higiene as áreas de armazenagem, providenciando constante remoção de resíduos, lixo e outras providências pertinentes.

2.2. Recebimento dos Materiais

O MI receberá os materiais não aplicados, isto é, àqueles fornecidos pela CONTRATADA, bem como os materiais fornecidos pela CONTRATANTE.

3. Análise e Correção das Obras já Executadas

A CONTRATADA, logo após sua Mobilização e antes do inicio dos serviços propriamente ditos a serem executados, escopo desta Licitação, deverá proceder uma inspeção em toda extensão da linha de transmissão, anotando as incorreções possivelmente existentes, em um relatório circunstanciado.

À medida que forem sendo identificadas estas anomalias e anotadas no relatório acima mencionado, a CONTRATANTE deverá ser informada, semanalmente, e aprovar, se for o caso, para que a CONTRATADA possa efetuar as correções necessárias de imediato.
A lista dos itens a serem verificados encontra-se no apêndice I deste ANEXO.
4. infraestrutura
4.1. Limpeza da faixa de servidão e acessos (roçada)
Os serviços relativos ao desmatamento e limpeza da faixa de servidão, bem como dos acessos já foram realizados anteriormente, razão pela qual não será necessária a execução plena destas atividades. Assim sendo, caberá à CONTRATADA somente a limpeza da faixa de servidão e dos acessos mediante a execução de roçada da vegetação aflorada.
4.2. Seccionamento e aterramento de cercas
Todas as cercas de fios metálicos existentes dentro da faixa de servidão deverão ser seccionadas pela CONTRATADA, conforme esta especificação e os desenhos do projeto.

O seccionamento das cercas contínuas existentes dentro da faixa da linha será feito a cada 50 m. Deverá ser feito um aterramento para cada uma das secções de cerca compreendidas na faixa da linha.

Os mourões esticadores do lado interno da faixa deverão ser pintados de vermelho vivo com tinta esmalte sintética.

Os materiais a serem utilizados no seccionamento e aterramento de cercas, serão fornecidos pela CONTRATADA.  A FISCALIZAÇÃO poderá rejeitar os materiais que, a seu juízo, considere inadequado.

Alternativamente a CONTRATADA poderá executar os seccionamentos de cercas com elementos pré-formados, fornecendo, igualmente às suas expensas, os materiais.

A CONTRATADA deverá atentar para os seccionamento já executados nas cercas de fios metálicos existentes dentro da faixa de servidão.

4.3. Corte seletivo de árvores fora da faixa

Deverão ser cortadas todas as árvores situadas fora do limite da faixa que, em caso de tombamento em direção à linha ou no caso de oscilação dos cabos nos grandes vãos, possam causar danos à linha.

A FISCALIZAÇÃO indicará as árvores no limite ou fora da faixa que deverão ser cortados, obedecendo ao padrão da NBR-5422 da ABNT.

É recomendável que o corte destas árvores seja realizado simultaneamente com limpeza da faixa, evitando-se assim, perigo de danos à linha já montada ou em processo de montagem.
4.4. Roçada final
Dadas às características da vegetação na região, ao final das obras, na fase de comissionamento e recepção das mesmas, o MI poderá determinar a execução de roçadas, em trechos específicos da faixa de servidão.

Esta roçada consistirá no corte de toda a vegetação invasora em uma altura máxima de 40 cm, e a remoção da mesma para um dos lados da faixa de servidão.

Nas áreas da faixa de servidão com existência de pastagem também será procedida a execução de roçadas, quando a FISCALIZAÇÃO verificar a existência de vegetações invasoras nas pastagens.

4.5. Recuperação de acesso existente
4.5.1 
Execução e Manutenção

Todos os acessos à faixa de servidão e necessários à construção da linha de transmissão já foram executados. 
Caberá a CONTRATADA a manutenção destes acessos durante o período de execução das obras, de modo a atender adequadamente as necessidades das atividades de construção e montagem.

Caberá, em alguns casos, a execução, pela CONTRATADA, de porteiras, colchetes etc., em todas as cercas dos proprietários das terras, atravessadas pelos acessos, bem como a construção de Bueiros, de cercas com estaca de concreto ou madeira.
A responsabilidade pelos prejuízos que venham a ocorrer, aos proprietários, pelo mau fechamento destas passagens será imputada a CONTRATADA e os custos advindos serão descontados nas medições. 
Os direitos de passagens em terras adjacentes à faixa de servidão, bem como os direitos de utilização de estradas existentes serão obtidos pela CONTRATADA, através de entendimentos diretos com os respectivos proprietários. Caberá a CONTRATADA a responsabilidade pelos danos que porventura ocorram em razão da passagem de seus veículos pesados nestes acessos. A CONTRATADA, ao término das obras, deverá entregar os acessos e estradas previamente existentes no seu estado original ou melhoradas.

Após o término da montagem da linha, a CONTRATADA deverá retirar as passagens das cercas, deixando estas no seu estado original, salvo acordo em contrário com o proprietário.

Em todos os pontos de acesso à faixa, a partir das estradas e acessos permanentes, a CONTRATADA deverá instalar placas indicativas. Em caso de quebra ou retirada destas placas pelo pessoal da obra ou terceiros durante o período de construção da LT, a CONTRATADA deverá proceder aos reparos necessários ou repô-las, sem ônus para o MI.

Após o planejamento e implantação dos acessos, a CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO mapa orientativo dos acessos a cada uma das estruturas, a partir das vias permanentes.

4.6. Construção de Bueiro Simples
A construção dos bueiros deverão seguir as especificações técnicas definidas no projeto disponibilizado no ANEXO 2 deste Edital.
4.7. Construção de Colchetes
Os colchetes construídos para execução das Obras para Implantação da Linha de Transmissão deverão ser constituídos de fios (arame), apoiados em suportes e Mourões Esticadores.
4.8. Construção de Porteira
     As porteiras deverão ser construídas em madeira com mourão de piqui 13x13, réguas de madeira 10x2,5cm, dobradiças e demais materiais para a sua perfeita confecção.

4.9. Construção de Cerca com Estaca de Concreto
     As cercas com estaca de concreto serão constituídas de mourões de suporte, esticadores, de escoras e de quatro ou cinco fios de arame.
4.10. Construção de Cerca com Estaca de Madeira
As cercas com estaca de madeira serão constituídas de mourões de suporte, esticadores, de escoras e de quatro ou cinco fios de arame.

5. SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA

5.1. Dados Fornecidos pelo MI
O MI entregará a LISTA DE CONSTRUÇÃO e respectivos Projetos.
A partir destas informações a CONTRATADA executará os serviços referentes a conferencia das estruturas a serem montadas e no caso da inexistência de suas fundações efetuará também a respectiva marcação das escavações, para posterior concretagem.

5.2. Locação Física das Estruturas e Levantamento das Seções Diagonais

Estes serviços já foram executados.
5.3. Dados para Locação

Caso existam algumas das fundações não concretadas, bem como a inexistência do piquete central, a CONTRATADA deverá proceder sua locação conforme a seguir descrito.

Todos os desenhos e documentos, bem como as revisões ou instruções adicionais deverão conter o carimbo “APROVADO PARA EXECUÇÃO”, devidamente rubricado por representante do MI, correndo por conta da CONTRATADA quaisquer ônus decorrentes da execução dos serviços com base em desenhos ou documentos não aprovados para execução sem a prévia e expressa autorização por escrito do MI.

5.4. Locação do Centro da Estrutura (No caso da inexistência do piquete central)
A locação do centro da estrutura será feita com base nos elementos de projetos aprovados pelo MI e no estaqueamento e marcos do levantamento topográfico.

 A medida deverá ser feita taqueometricamente, eletronicamente, ou a trena. O afastamento do marco ou piquete de centro, permitido entre três estruturas consecutivas será de 10 mm.

O piquete central deverá ser materializado através de marco de concreto, devendo ser firmemente cravado no solo, ficando aflorado aproximadamente 5 cm.

O marco de concreto deverá conter a numeração da estrutura gravada com punção em placas de alumínio.

Se a locação incidir em terrenos rochosos, com pedras irremovíveis, o ponto deverá ser marcado de forma indelével e de fácil identificação.

Não será necessária a cravação de marcos nos vértices, pois obrigatoriamente haverá marco de concreto no local. Caso isto não ocorra executar a reconstituição de preferência com dois instrumentos, obedecendo criteriosamente os ângulos lidos no levantamento topográfico, cravar após a locação a estaca de identificação.

Proceder da mesma forma quando a locação coincidir com o marco de concreto em alinhamento, eliminando apenas o uso de dois instrumentos.

A identificação será feita com uma estaca de madeira de lei (testemunha), cravado ao lado do marco ou piquete de centro, a uma distância entre 20 e 30 cm, com o número da estrutura gravado com tinta óleo (de preferência vermelho) e a gravação voltada para o piquete.

 Em torno dos marcos de centro  com  as  respectivas  estacas  de identificação, será feito um acero circular com aproximadamente 50 cm de raio para facilitar  sua localização futura e protegê-la de queimadas.

Se a locação das estruturas incidir em áreas agrícolas, os marcos deverão ser protegidos de modo a evitar a sua destruição durante as operações agrícolas, tais como, aração e colheita.

Se a locação da estrutura incidir em terrenos alagadiços, encostas íngremes, pedra de grandes dimensões ou outros obstáculos que impeçam os serviços de locação a CONTRATADA deverá obrigatoriamente, em tempo hábil, informar o MI, a qual providenciará o deslocamento da estrutura conforme o caso. Não poderá ser feita qualquer modificação na posição das estruturas sem a prévia autorização do MI. 

Deverão ser locados 4 (quatro) piquetes auxiliares, que permitirão a relocação do piquete central em casos de recobrimento com terra proveniente das escavações, ou seu deslocamento acidental. Estes piquetes deverão auxiliar a locação das seções diagonais.

Esses 4 (quatro) piquetes auxiliares deverão ser cravados em relação ao piquete central, para as estruturas em alimento ou ângulo.

Os piquetes auxiliares serão feitos de madeira de lei, e deverão ser firmemente cravado no solo, ficando aflorado uma porção de aproximadamente 5 cm. O ponto central será indicado através de um prego cravado no topo do piquete.

Se a cravação do piquete auxiliar incidir em terreno rochoso, o ponto será marcado com tinta a óleo indelével.

Na hipótese dos piquetes das estacas de referência para locação forem destruídos ou arrancados, proceder da seguinte maneira:

a) Iniciar a locação pelos marcos de deflexões da linha, reconstituindo-os se necessária;

b) Medir os vãos dos projetos em referência, procedendo assim a locação das estruturas;

c) Medir os vãos com aparelhos eletrônicos, evitando-se na medida do possível medição com miras para não ocorrer acúmulos de erros sucessivos.

Encontrando-se no campo os piquetes ou estações da topografia proceder à locação pelo chamamento do número da estaca, conferir em seqüência os vãos do projeto.

A locação em ambas as situações deverá ser observado sempre todas as discrepâncias entre o vão do projeto e vão materializado no terreno, anotar estas discrepâncias no perfil ou na lista de construção.

A locação das estruturas será começada sempre no início das tangentes para evitar erros acumulados de alinhamentos, em hipótese nenhuma a locação deverá ser iniciada em pontos intermediárias das tangentes. Não será permitido o início da locação em sentidos opostos.

Durante os trabalhos de alinhamento, deverá ser adotado o método de dupla visada CE e CD a ré e a vante, obtendo-se a média destas visadas eliminando-se de forma possível erros grosseiros e do Teodolito fora da precisão de fábrica.

5.5. Marcação das Escavações

Depois de feita a verificação do levantamento topográfico e do traçado da Linha e de executada a locação das estruturas, a CONTRATADA procederá à marcação das escavações das fundações, de acordo com os projetos de fundações, aprovados pelo MI.

A locação das escavações deverá ser executada com precisão suficiente para evitar a interferência do elemento enterrado da estrutura com a armadura de concreto e com a escavação do terreno.

A CONTRATADA deverá também proceder à medida das diferenças de cotas entre os quatro centros de fundações, para programação correta dos afloramentos.

A CONTRATADA preencherá, para cada estrutura, formulário modelo a ser fornecido pela FISCALIZAÇÃO, com as dimensões de cada cava, incluindo a profundidade e indicando sua locação com respeito ao piquete central. Os dados apresentados neste formulário deverão ser aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

Salienta-se que as profundidades das cavas deverão ser dadas em relação ao nível do piquete central da estrutura, salvo indicação contrária da FISCALIZAÇÃO.

6. Obras cIvis
6.1. Tipos de Fundações

Considerando as condições do subsolo que podem ocorrer ao longo da faixa das linhas, estão previstos vários tipos de fundações.

Durante a abertura das cavas, por exame visual, será verificada a compatibilidade das características do solo com as indicações no projeto. No caso de qualquer dúvida, a FISCALIZAÇÃO deve ser consultada e, se julgado necessário, recorrerá ao Projetista para a adoção de providências cabíveis.

Qualquer que seja o tipo de fundação aplicada, as tolerâncias de execução das mesmas, depois de concluídas, serão as seguintes:

· Deslocamento do centro

· Transversal à linha ( 50 mm

· Profundidade das cavas

· ( 50 mm em todas as cavas, com relação a profundidade nominal.

6.2. Classificação das Escavações

As escavações, dependendo do grau de dificuldade para a sua execução, serão classificadas conforme as seguintes categorias:

· Categoria A - Escavações em solo normal. Esta escavação é a que pode ser feita sem a necessidade de escoramento e com utilização de ferramentas comuns de escavação como pás, enxadas, enxadões ou escavadeiras. Para este tipo de solo os valores de resistência à penetração deverão ser iguais ou menores que o equivalente a 25 golpes SPT.

· Categoria B - Escavação em rocha friável ou solo muito resistente. Esta categoria inclui escavação em rocha muito alterada ou muito fraturada, areia muito compactada ou argila muito dura, solo de alteração de rocha muito compactado com presença de pedras, ou matacões. É executada sem uso de explosivos, mas exigindo o emprego de alavancas, picaretas, rompedores e outras ferramentas similares para escavação. Para este tipo de solo os valores de resistência à penetração deverão ser superiores a 25 golpes SPT.

· Categoria C - Escavação em rocha. É caracterizada como sendo toda escavação que exige a utilização de explosivo para a sua execução. Esta escavação deverá ser impenetrável ao trado manual, ao SPT e à lavagem por tempo.

6.3. Serviços Iniciais
6.3.1
Preparação dos Locais de Estruturas

A CONTRATADA deverá efetuar a preparação e/ou limpeza do local das estruturas com e remoção de troncos, galhos e outros detritos, mantendo intacto ou restaurando o “greide” natural dos locais. A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a modificação do “greide” ou qualquer outra correção do terreno, inclusive nas condições de drenagem da área.

Nos casos em que a limpeza do local possa dar origem a processos de erosão, a CONTRATADA deverá recompor a vegetação rasteira. Em casos excepcionais, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a execução de serviços visando melhor às condições de estabilidade do terreno.

Especial atenção deverá ser dada pela CONTRATADA quanto à proteção das escavações em áreas urbanas. Estas deverão ser adequadamente sinalizadas, de modo a se evitar acidentes com pedestres e veículos.

Eventuais interferências com os serviços de utilidade pública deverão ser comunicadas com antecedência ao MI, para as devidas providências quanto a remanejamento ou obras complementares.
6.3.2
Posicionamento das Fundações

No posicionamento das fundações deverão ser observados os seguintes pontos:

· O alinhamento das fundações poderá ser obtido pelo emprego de gabarito;

· Com qualquer processo, as fundações deverão ser trazidas à posição e à declividade corretas, ajustando-se os diversos dispositivos posicionadores e controladores, principalmente no caso de chumbadores.

6.4. Escavações

As dimensões da cava deverão ser as menores possíveis, a fim de se aproveitar, no máximo, a consistência natural do solo. O fundo das escavações deverá se compactado e nivelado na cota correta, a fim de assegurar o perfeito posicionamento das fundações. Caso as escavações ultrapassem as profundidades previstas, a CONTRATADA deverá fazer, às suas expensas, o reaterro com material adequado (solo natural, solo-cimento, brita ou areia compactada) aprovado pela FISCALIZAÇÃO, até o nível correto. A compactação do fundo da cava para o apoio direto das estruturas deverá ser feita em torno da umidade ótima.

As escavações em tempos chuvosos deverão ser evitadas e as cavas já abertas deverão ser protegidas, sendo cobertas com material impermeável, e ainda executada uma drenagem eficiente ao redor das cavas, para impedir o processo de erosão e desmoronamento.

Se, por qualquer motivo, uma cava de fundação permanecer algum tempo aberta e ocorrerem chuvas que venham causar acúmulo de material inadequado em seu fundo, a CONTRATADA deverá remover este material, substituindo-o por material adequado, aprovado pela FISCALIZAÇÃO, convenientemente compactado, às suas expensas.

Se for verificada, durante as escavações, a necessidade de regeneração do solo da base da fundação, a FISCALIZAÇÃO poderá ordenar escavações mais profundas, até se obter o terreno em condições aceitáveis. O reaterro deverá ser executado com material aprovado pela FISCALIZAÇÃO e convenientemente compactado. Esta Regeneração poderá ser executada com solo local ou com brita e areia e até mesmo com a aplicação de solo-cimento.  FISCALIZAÇÃO orientará.
A FISCALIZAÇÃO, também neste caso, poderá optar por outro tipo de fundação.

A CONTRATADA deverá cobrir a boca das cavas a fim de prover proteção contra acidentes de pessoas ou animais. Onde necessário, as cavas deverão ser protegidas com cercas em torno das mesmas, como medida de segurança. A CONTRATADA assumirá todas as responsabilidades de acidentes, bem como reclamações de terceiros, decorrentes da proteção inadequada das cavas das fundações.

O trabalho de escavação inclui o afastamento de qualquer água represada nas cavas, independentemente de sua origem. Ocorrendo água no interior da cava, a mesma deverá ser bombeada.

A CONTRATADA deverá fornecer, colocar, cravar, manter e remover cortinas de estacas pranchas e contraventamentos, se necessários às escavações. Terminada a escavação, no caso de fundações em concreto armado, deverá ser executado um lastro de concreto magro no fundo da cava, utilizando um concreto com consumo de cimento de 150 Kg/m3.

A escavação da fundação poderá ser executada tanto manualmente como mecanicamente. A escavação deverá ser executada obedecendo as dimensões indicadas no projeto, que serão rigorosamente consideradas para efeito de medição. Os volumes excedentes não serão considerados para fins de pagamento.

O material escavado deverá ser depositado a uma distância superior a 0,70 m, da borda da cava.

O uso de explosivos estará sujeito à aprovação da FISCALIZAÇÃO. Caso os mesmos venham a ser utilizados, a CONTRATADA deverá proceder de modo a não prejudicar a estabilidade, segurança e a qualidade do serviço. O armazenamento, transporte e uso dos explosivos deverão obedecer às leis federais e estaduais aplicáveis.

A CONTRATADA deverá preparar a superfície da cava aberta na rocha, de modo a permitir uma união adequada entre esta e o concreto de enchimento. O fundo da cava deverá ser aproximadamente horizontal e toda rocha solta ou friável, fragmentos, sujeiras, etc., deverão ser removidos do seu interior, antes do lançamento do concreto.

A CONTRATADA deverá efetuar pequenas terraplanagens na área ocupada pela estrutura, onde necessário, para adaptar, dentro da tolerância de altura de fundação enterrada, ou acima do nível do solo, que serão indicadas no projeto.

Os taludes laterais poderão ser verticais ou inclinados até a inclinação de um na vertical para um na horizontal, de acordo com a natureza do solo. Os taludes inclinados só poderão ser executados com autorização da FISCALIZAÇÃO. O volume excedente de projeto devido aos taludes não poderá ser cobrado pela CONTRATADA, devendo ser diluídos nos custos normais de escavação.

A escavação para tubulões deverá ser executada por elementos experientes neste tipo de escavação. Inicialmente, deverá ser escavado o cilindro vertical, até a cota inferior da base da escavação. Em seguida deverá ser feita a escavação para alargamento da base. No caso do solo apresentar sinais de instabilidade ou impossibilidade para este tipo de escavação, a FISCALIZAÇÃO deverá ser comunicada para serem definidas as providências a serem tomadas.

O material escavado será removido para fora da escavação através de um balde com corda e um sarilho montado na superfície do terreno. No interior da escavação deverá permanecer sempre uma corda, com nós a cada cinqüenta centímetros, e com uma das pontas devidamente fixadas fora da escavação, de modo a possibilitar a entrada e saída do poceiro a qualquer momento. No nível do terreno natural e próximo ao tubulão deverá sempre permanecer no mínimo um auxiliar do poceiro ou servente, para providenciar a retirada do material escavado e prestar auxílios ao poceiro que se encontra no interior da escavação.

Mediante critério da CONTRATADA, a escavação também poderá ser mecânica, utilizando-se equipamentos especiais apropriados. Para diâmetros inferiores a 70 cm, a escavação dos tubulões será obrigatoriamente mecânica.

Concluída a escavação, deverá ser introduzida a armação do tubulão pré-montada, conforme indicado no projeto, utilizando-se pequeno guindaste, tripé ou pau-de-carga. A armação deverá ficar centrada na escavação, podendo ser utilizados pequenos calços de concreto pré-fabricados amarrados à armação, para facilitar a centralização. Em seguida deverão ser colocados, posicionados e verificados os “stubs”, através de meios topográficos, utilizando-se, de preferência, gabaritos.

6.5. Reaterro

O material para reaterro, em princípio, será o mesmo material escavado, exceto quando se tratar de:

a) Argila orgânica mole;

b) Material com muita matéria orgânica ou detritos vegetais;

c) Material que não possibilite atingir, depois de compactado, o peso específico previsto no projeto;

d) Materiais argilosos cuja porcentagem de silte + argila, seja superior a 70%.

Nestes casos a CONTRATADA deverá providenciar a substituição por material de empréstimo adequado, obedecendo às restrições descritas em (a), (b), (c) e (d) acima, e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. Pedras com dimensões inferiores a 30 cm poderão ser deixadas no reaterro desde que fiquem envolvidas por solo e sejam colocadas cuidadosamente.

A CONTRATADA deverá adotar as medidas necessárias para proteção do material retirado da escavação e que será utilizado no reaterro. A não adoção de medidas adequadas poderá acarretar deterioração das qualidades do material, tornando-o inadequado para o reaterro.

Nesta hipótese a CONTRATADA providenciará, às suas expensas, o material de empréstimo necessário. O material escavado não deverá ser depositado próximo às bordas da escavação para evitar-se a possibilidade de desmoronamento. As escavações deverão ser executadas observando-se as recomendações das Normas NBR-6122/1982.

Todo o empréstimo e material a ser utilizado deverão ser providenciados pela CONTRATADA.

O solo para Reaterro das Cavas das Fundações será classificado como:
-SOLO NATIVO - É aquele proveniente da própria escavação ou encontrado num raio de 50(cinqüenta) metros contados a partir do Piquete de qualquer fundação. O aproveitamento do material nesta área será superficial e ficará a critério da FISCALIZAÇÃO.

SOLO LOCAL – É aquele obtido num raio maior do que 50(cinqüenta) metros e menor do que 1000 (mil) metros contados a partir do Piquete de qualquer fundação.
SOLO IMPORTADO OU TERRA DE EMPRÉSTIMO – É aquele obtido num raio superior a 1000 (mil) metros contados a partir do Piquete de qualquer fundação.
O reaterro deverá ser executado em camadas de aproximadamente 20 cm de espessura, devidamente compactadas com socadores manuais ou mecânicos.

A compactação deverá ser efetuada até se obter peso específico do solo igual ou superior ao indicado nos projetos. O controle de compactação será através de processos expeditos de campo, medindo-se o peso específico através de cilindro amostrado de paredes finas e a umidade pelo processo Speedy.

Este controle não elimina a responsabilidade da CONTRATADA pela boa qualidade do aterro compactado, podendo o mesmo, para o seu próprio controle de execução, fazer outros testes e ensaios que julgar necessário.

Se ficar caracterizada compactação inadequada, será de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para o MI, a reescavação e recompactação adequada em todas as fundações com dúvida na qualidade de compactação.

Caso o solo esteja com umidade excessiva, para correção, poderá ser misturado com solo seco ou espalhado, aguardando-se a secagem natural.

No caso do solo estar excessivamente seco, deverá ser irrigado.

O reaterro de todas as escavações deverá atingir 30 cm acima do nível do terreno, em forma abaulada, a fim de facilitar principalmente o escoamento das primeiras chuvas. Após ocorrências das primeiras chuvas, deverá ser verificado se o terreno cedeu.

Neste caso a CONTRATADA deverá restabelecer as condições da fundação acabada.

No que concerne ao reaterro das fundações em caixa de concreto, deverão ser obedecidas as recomendações a seguir:

· Antes do início do reaterro com areia, deverá ser lançada uma camada de aproximadamente 5 cm de argamassa de cimento e areia no traço 1:6 em volume, e fator água/cimento = 0,45, devidamente apiloada, no fundo da caixa, entre o poste e a mesma, de maneira a se evitar a fuga do material por carregamento de partículas para o interior do poste metálico (oco), e portanto a perda da estabilidade do reaterro, e por conseguinte deslocamento sensíveis.

· Aguardar pelo menos duas horas antes de se iniciar o reaterro.

· Deve-se iniciar o reaterro de areia propriamente dito, lançado-se camadas de no máximo 30 cm de material devidamente limpo, proveniente de jazidas previamente aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, isento de impurezas, detritos e de preferência areia bem graduada, sem excesso de material de granulometria fina como siltes e argilas.

· Adiciona-se água à camada lançada, de maneira a possibilitar adensamento mecânico eficiente através de um vibrador de concreto, procedendo-se de maneira criteriosa, devendo-se evitar o excesso de água que será prejudicial na obtenção da máxima compacidade. A quantidade de água deve ser tal que, terminada a operação de adensamento, uma pequena lâmina permaneça, indicando a completa saturação da areia no reaterro.

· O bastão vibrador deverá ser inicialmente introduzido até o fundo da caixa, em posição levemente inclinada, de maneira a se tornar quase horizontal (quando o espaço permitir), possibilitando uma vibração simultânea e homogênea em maior área da camada. Este procedimento deverá ser aplicado a toda extensão da fundação, de forma a se obter um adensamento uniforme da mesma.

· O mesmo critério deverá ser aplicado às demais camadas subseqüentes, até o término do reaterro, que deverá ser fixado à cota de 5 cm além da cota de projeto.

· Caso, na última etapa de vibração por camadas, não se note a presença da lâmina d’água sobre o material adensado, deve-se adicionar mais água, seguindo-se nova vibração. Em caso contrário, e excesso de água deverá ser esgotado a critério da FISCALIZAÇÃO.

· O movimento do bastão vibratório deverá ser lento, especialmente na sua retirada, de modo a evitar a formação de vazios anteriormente ocupados pelo vibrador.

· O controle de qualidade da camada adensada poderá ser feito por métodos expeditos, que consiste em se pressionar contra a superfície do reaterro executado, instrumentos de ponta e/ou de lâmina. À sua maior ou menor facilidade de penetração, associa-se o seu grau de compacidade. Sugere-se a utilização de uma colher de pedreiro aplicada de ponta contra a camada, de maneira que a mesma penetre no máximo 2 a 3 cm sob uma força manual de 20 a 30 kgf.

· Em pontos inacessíveis, deverá ser utilizada uma barra de armadura diâmetro 1/2”, pressionando-se ao longo da superfície do reaterro adensado. Caso se verifique a falta de adensamento em qualquer ponto, deve-se proceder uma vibração complementar.

· Decorrido no máximo dois dias após a conclusão do reaterro, deve-se executar um selo de concreto simples de aproximadamente 5 cm de espessura, umedecendo-se previamente o reaterro antes da sua aplicação.

· Junto à estrutura do poste deve-se escariar em todo o seu perímetro a camada do selo, impedindo-se o seu contato direto numa espessura de aproximadamente 2 cm.

· Deve-se, por fim, executar uma massa asfáltica (betuminosa) e aplicar em forma de cordão em todo o perímetro do poste, entre este e a camada do selo, de maneira a se obter uma perfeita estanqueidade, independentemente da variação da temperatura.

6.6. Fundação em Concreto

Terminada a escavação, deverá ser executado um lastro de concreto simples (ou magro) no fundo das cavas, de 5 cm no mínimo, no local de menor espessura do lastro, utilizando-se concreto com consumo de cimento de 150 kg/m³.

Verificado topograficamente o posicionamento da fundação deverão ser colocadas as formas laterais, a armadura e concretada. A superfície da base deverá ser desempenada, com desempenadeira ou colher de pedreiro, de modo a ficar razoavelmente lisa. Colocadas as formas laterais do pilar e complementada a concretagem, efetua-se, também manualmente, o acabamento no topo da fundação, conforme indicado no projeto.

As formas e escoramento deverão ser de madeira apropriada para este fim, e executada adequadamente para modelar o concreto, conforme indicado no projeto. Antes do lançamento concreto, as formas, no caso de estarem secas, deverão ser umedecidas.

As formas para concretagem da parte dos tubulões que fica acima da superfície do solo deverão ser metálicas e colocadas adequadamente.

O aço previsto para a armadura é do tipo CA-50-A, e deverão ser empregadas somente barras que satisfaçam às especificações NBR-7480 da ABNT. Todo o aço colocado na obra deverá ser testado conforme a mesmas especificações da ABNT. As amostras de cada lote serão testadas nos laboratórios previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO, devendo a CONTRATADA providenciar, às suas custas, o transporte das mesmas até o laboratório e a execução dos testes. A critério da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA poderá apresentar alternativamente certificados de ensaios correspondentes executados por laboratórios idôneos e às suas expensas.

As barras deverão ser dobradas a frio e colocadas conforme indicado no projeto, utilizando-se arame recozido para as amarrações necessárias. A ferragem deverá estar isenta de impurezas, graxas, etc., que possa diminuir a sua aderência ao concreto. Emendas ou soldas de barras de armaduras, não previstas no projeto, só poderão ser feitas com prévia autorização da FISCALIZAÇÃO.

Qualquer armadura, inclusive de distribuição, de montagem e de estribos, deve ter cobrimento de concreto nunca menor que as espessuras prescritas na NBR-6118.

Para garantir o recobrimento mínimo estabelecido serão confeccionadas pastilhas de concreto de espessura igual a do cobrimento previsto. A resistência do concreto das pastilhas deverá ser igual ou superior a do concreto das peças às quais serão incorporados. As pastilhas serão providas de arames para fixação nas armaduras.

Todo cuidado deverá ser tomado na montagem de armadura no interior das formas e/ou escavações, de modo que a mesma não se deforme durante a instalação e se mantenha firme durante o lançamento e vibração do concreto, conservando-se inalteradas as distâncias das barras entre si e das faces das formas ou da escavação.

A areia, pedra britada ou pedregulho, será aquele que tiver procedência mais próxima do local da torre e desde que seja considerado adequado para o concreto, devendo satisfazer as Especificações NBR-7211 da ABNT. Portanto a CONTRATADA deverá encaminhar, às suas expensas, ao laboratório, os materiais em quantidade suficiente para a execução dos ensaios e caracterização. Após os ensaios, a FISCALIZAÇÃO aprovará ou não a utilização dos agregados. Na hipótese dos ensaios revelarem a inadequabilidade dos agregados, a CONTRATADA deverá encaminhar novas amostras de outras jazidas.

A água para mistura do concreto deverá ser limpa e isenta de teores de substâncias consideradas prejudiciais, e de acordo com a NB-1/78 da ABNT. Toda a água potável em princípio será considerada utilizável. Em caso de dúvida, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar ensaios comparativos, cabendo a CONTRATADA executá-lo às suas expensas.

O cimento será do tipo Portland comum, e deverá satisfazer as Especificações EB-1 da ABNT. O cimento que estiver empedrado, devido a envelhecimento de estocagem ou a umedecimento, não poderá ser utilizado. Lotes recebidos em épocas diversas não deverão ser misturados, mas colocados separadamente de maneira a facilitar sua inspeção e emprego em ordem cronológica de recebimento.

O concreto deverá ser dosado para uma resistência característica à compressão mínima fck = 20 MPa, um grau de consistência medido pelo ensaio de abatimento do tronco de cone, definido na norma MB 256 de 5 a 10 cm, bem como um teor de cimento mínimo de 300 kg por metro cúbico de concreto.

A resistência característica à compressão do traço a ser adotado deverá ser previamente comprovada através de ensaios, considerando-se o valor de 7 Mpa para o desvio padrão Sd.

O traço de concreto a ser empregado na obra será estabelecido pela dosagem experimental executada em laboratório idôneo e será submetido à aprovação da FISCALIZAÇÃO. A cada novo FORNECIMENTO de cimento ou agregados a CONTRATADA deverá solicitar aprovação pela FISCALIZAÇÃO do novo traço de concreto a ser usado.

Sempre que for constada a possibilidade de ocorrência de reações entre os álcalis do cimento e a sílica ativa ou silicatos presentes nos agregados, a dosagem do concreto preverá o emprego de materiais pozolânicos. O teor mínimo de material pozolânico neste caso será de 15 % em relação ao volume solicitado de cimento.

O material pozolânico poderá ser tanto a cinza volante como a pozolana natural e artificial, as quais deverão atender as prescrições da Especificação ASTM C-618, e deverão ser obtidos em fontes produtoras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, através do ensaio prévio de caracterização. Caberá a CONTRATADA providenciar o material pozolânico, com os custos incluídos no preço do concreto.

Para cada betonagem de concreto misturado “in loco” ou para cada caminhão betoneira no caso de concreto usinado, a CONTRATADA deverá executar, na presença da FISCALIZAÇÃO, o ensaio de consistência do concreto pela medida do abatimento (slump) do tronco de cone, conforme NBR-7223 da ABNT.

Com a finalidade de verificar a qualquer mistura e sua resistência ou confirmar a qualidade do concreto adquirido na usina, o MI exigirá a moldagem de 4 corpos de prova para cada estrutura concretada, devendo ser observado que quando a concretagem da estrutura não for concluída em um mesmo dia, deverão ser moldados 2 corpos de prova daquela estrutura por dia de concretagem.

O controle de resistência do concreto será efetivo através da ruptura de corpo de prova aos 7 dias e aos 28 dias de idade para cada estrutura concretada, conforme métodos NBR-5738 e MB-3 e de acordo com a NB-1 da ABNT, devendo o concreto apresentar aos 28 dias uma resistência característica à compressão igual ou maior a 20 Mpa.

Ficará a critério do MI aumentar ou diminuir o número de ensaios, bem como tomar a si a responsabilidade de efetuá-los.

As indicações e orientações prestadas pela FISCALIZAÇÃO a CONTRATADA devem ser consideradas como colaboração no sentido de se obter um concreto de melhor qualidade em função dos materiais disponíveis, não tirando a responsabilidade da CONTRATADA pela boa qualidade da obra.

Antes de serem iniciados os trabalhos de concretagem deverão ser instalados tubos plásticos, para a passagem do cabo contrapeso, embutido no concreto. Este tubo deverá ter suas extremidades tampadas de modo a evitar a penetração da nata de cimento.

O concreto deverá ser preparado em betoneiras de modo a se obter uma mistura homogênea de todos os seus componentes, inclusive eventuais aditivos. o concreto deverá ser lançado imediatamente após seu preparo, não sendo permitido o lançamento de concreto após ter-se iniciado a pega. Não será admitida a utilização de concreto remisturado ou de concreto amassado manualmente. Durante e imediatamente após o lançamento, o concreto deverá ser vibrado contínua e energicamente por meio de vibradores mecânicos, com comprimentos adequados. O andamento deverá ser cuidadoso para que o concreto envolva completamente e armadura e atinja todos os recantos da forma. Eventualmente, poderão ser aceitas juntas frias, executados de acordo com a MB-1 e previamente aprovados, por escrito, pela FISCALIZAÇÃO.

A retirada das formas só deverá ocorrer após o concreto estar suficientemente endurecido. No caso das sapatas, a retirada das formas laterais só poderá ser efetuada decorridos no mínimo 3 dias após a concretagem. A montagem das Torres ou Poste só poderá ser iniciada no mínimo 10 dias após a concretagem da fundação. Eventualmente a CONTRATADA poderá ter interesse em executar a montagem em tempo menor, devendo, neste caso, utilizar traços de concreto previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO e/ou aditivos que permitam obtenção de resistência em menor tempo. Neste caso, a CONTRATADA arcará com os custos adicionais decorrentes desta mudança de traço e/ou aditivos.

A especificação para execução de reaterro compactado é análoga à apresentada, permanecendo válidas as especificações constantes do subitem 7.5, no que for aplicável, e observando-se que os excedentes de escavação em profundidade serão preenchidos com o mesmo concreto simples do lastro. Salienta-se, apenas, que o reaterro deve ser executado com os devidos cuidados para não danificar o concreto, e ser feito após a retirada das formas.

A CONTRATADA deverá considerar que em regiões muito agressivas, na parte aflorada do concreto poderá exigir-se pintura com tinta betuminosa.

Os stubs deverão ser pintados na área compreendida entre 15 cm acima e 30 cm abaixo da superfície do topo da fundação de concreto.

Em regiões sujeitas a inundação, poderá exigir-se pintura da parte da estrutura sujeita a ficar submersa.

Em todas as fundações de concreto será exigido um selo com tinta betuminosa na transição entre o concreto e o stub aflorado. Este selo será executado após o concreto curado, pintando aproximadamente uma área que cubra 2 cm do stub e 2 cm no concreto. Este custo deverá estar diluído no preço do concreto.

A execução da pintura será conforme especificado na tabela abaixo:

	DEMÃOS
	PRODUTOS
	COR
	ESPESSURA

(MICROMETROS)

	1

1

1

1
	PRIMER DE ADERÊNCIA

Nuplate 1350 da Internacional S/A

ou similar

Intertuf JXA040/JXA041 epoxi 

preta da Internacional S/A ou 

similar

Intertuf JXA039/JXA041 epoxi

marron da Internacional S/A ou

similar

Intertuf JXA040/JXA041 epoxi 

preta da Internacional  S/A ou

similar


	Verm.

Óxido

Preta

Marron

Preta
	        88           15

       174        125

        174        125

         174       125




6.7. Aplicação da Pintura
Para o preparo da superfície e aplicação da pintura deverão ser seguidas a risca todas as instruções do fabricante quanto a:

· Preparo da superfície;

· Dosagem;

· Preparo das amostras;

· Tempo de vida da mIstura;

· Período de tempo entre demãos;

· Aplicação com trincha, rolo, pistola convencional ou airless-spray;

· Precauções e medidas de segurança para cada produto;

· Outras condições específicas da aplicação de cada produto em particular.

A tinta não deverá ser aplicada sob chuva, orvalho ou quando a umidade relativa do ar for maior que 85%.

Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá realizar sobre amostras de perfis galvanizados pinturas completas, executadas de acordo com as recomendações, na presença da FISCALIZAÇÃO, para treinamento dos pintores e para verificação das espessuras e aderência das camadas de tinta.

Os stubs poderão ser pintados e posteriormente montados no local de aplicação, desde que previamente autorizado por escrito pela FISCALIZAÇÃO.

6.8. Testes
Deverão ser feitos, no mínimo, duas medições de aderência e de espessura por stub pintado.

A critério da FISCALIZAÇÃO poderão ser executados testes adicionais, se considerados necessários para assegurar avaliação representativa da superfície.

Aceitação ou rejeição da pintura será feita através dos testes de aderência e espessura da camada de tinta.

Observe-se que na eventualidade das medições apresentarem resultados insatisfatórios face aos valores especificados, serão coletados amostras em dobro, e se os resultados adversos se confirmarem, todo o lote será recusado.

A CONTRATADA deverá dispor de todos os equipamentos necessários à execução dos testes. Quando for o caso, a CONTRATADA deverá apresentar certificados de aferições dos referidos equipamentos.

O teste de aderência será feito pelo método da fita adesiva, conforme Norma ASTM D3359-76. Deverá ser utilizada fita adesiva semitransparente de 25 mm de largura, cujo poder de aderência seja 40 + 2,8 g/mm2, quando testada de acordo com o método D 1000. A aderência da fita não deverá alterar-se mais ou menos 5% do seu valor médio dentro do prazo de 12 meses.

Este método consiste em se fazer um corte em forma de X sobre o filme até atingir o substrato, e aplicar sobre o corte fita adesiva, sendo removida em seguida. A avaliação qualitativa da aderência faz-se pela seguinte escala, de 0 a 5:

5 - Nenhuma remoção ou deslocamento.

4 - Traços de remoção ou deslocamento ao longo dos cortes.

3 - Remoção de dentículos de até 1,6 mm em qualquer lado ao longo dos cortes.

2 - Remoção intensa de dentículos de até 3,2 mm em qualquer lado ao longo dos cortes.

1 - Remoção geral na área do X sob a fita.

0 - Remoção além da área do X.

Para a aderência da tinta base, exige-se grau 5 e para aderência da tinta de acabamento exige-se, no mínimo, grau 4.

O teste de espessura do filme seco será executado conforme a Norma SSPC Method for Measurement of Dry Paint Thickness With Magnetic Gauges SSPC-PA2-73T (Steel Structures Paint Council).

Deverá ser utilizado medidor magnético do tipo Armar-Desarmar de escala móvel, tal como o Mikrotest Inspector Tinsley Thickness Gauges ou Elcometer Pull off Gauges.

Os medidores magnéticos apenas indicam e medem a distância entre a superfície magnética do aço e a pequena ponta arredondada do imã que toca a superfície do filme de tinta. Do valor desta distância há que se deduzir qualquer filme estranho ou outra condição de interferência da superfície do aço.

É oportuno lembrar que muitas das discussões e desacordos sobre relatórios de espessuras originam-se das diferentes conceituações destas correções, ou seja: o que medem os aparelhos sob diversas condições e métodos de uso.

As leituras do medidor magnético podem ser afetadas pela curvatura da superfície, conforme o grau de tangência. Se a curvatura for apreciável, deve-se calibrar sobre a mesma superfície ou outra similarmente curva.

Para obter-se medições válidas, o imã da ponta tem que estar perpendicular ao plano da superfície pintada.

A superfície da tinta e o imã devem estar livres de poeira, graxas ou outras impurezas, de modo a obter-se íntimo contato com o filme, bem como evitar a aderência do imã. A precisão das medidas será prejudicada caso o filme esteja pegajoso ou muito mole.

Em campos magnéticos fortes, tais como equipamentos de solda, eletroimã ou proximidades de linha de transmissão de força, há interferência na medição. O magnetismo residual do aço também causa interferência.

A maioria dos medidores magnéticos tem apresentado bons resultados se operados na faixa de temperatura de 4 a 49 graus centígrados.

A precisão dos medidores magnéticos, principalmente os do tipo Armar-Desarmar, é afetada pela vibração produzida pelo tráfego, equipamento, abalos, etc. Quando da calibração ou no uso normal, não poderá existir nenhuma vibração aparente.

Erros maiores podem ocorrer e são devidos a variações no método de uso e irregularidades na Superfície do substrato ou no da tinta.

Igualmente, qualquer filme presente sobre o substrato (ferrugem ou escamas de laminação) ou mesmo o perfil do aço jateado, poderão ficar adicionadas à espessura aparente do filme de tinta aplicação. Portanto, para a utilização precisa do medidor magnético é necessário saber algo sobre a natureza da superfície a ser pintada e seu efeito nas leituras, razão pela qual a FISCALIZAÇÃO deve ter acesso ao aço galvanizado que lhe permitirá saber se está medindo apenas o filme de tinta ou o filme mais a escama de laminação, ou o filme mais a rugos idade da superfície.

Para determinar o efeito que a superfície do substrato causa nas leituras do instrumento é necessário que durante a primeira pintura se deixem algumas áreas, pequenas e representativas, sem pintura. Como alternativa, pode-se preparar uma réplica no mesmo tipo de aço, em condições similares as obra, que deverá  ser  medida com o mesmo instrumento usado na superfície pintada.

Diferenças apreciáveis em certas propriedades magnéticas do substrato poderão afetar os valores médios. Contudo estas diferenças entre os aços de baixo teor de carbono são insignificantes.

Testes realizados com tipos de aço de baixa liga e alta resistência não indicou diferenças apreciáveis no medidor. Para aços de alta liga, a resposta do medidor deve ser conferida, se necessário, e calibrar-se o medidor sobre o mesmo aço.

Os medidores magnéticos são sensíveis a descontinuidades geométricas do substrato, como: buracos, cantos ou pontas.

A sensibilidade a estes efeitos varia de um medidor para outro. Medições feitas a menos de 2,5 cm destas descontinuidades não são válidas, salvo se o medidor estiver calibrado especificamente para estas regiões.

Antes de se iniciar as medidas, o medidor deve ser calibrado sobre um padrão cuja espessura seja suficiente para avaliar filme de tinta especificado.

Deve ser anotada da correção de calibragem necessária para cada espessura padrão. Para evitar descalibragens durante o uso, deve-se freqüentemente conferir com o padrão.

Quando o medidor não permitir mais ajustes, deve o mesmo ser reparado ou substituído.

Os medidores magnéticos, quando bem ajustados e em boas condições, tem  um desvio ou erro da ordem de mais ou menos 15 %, relativa à verdadeira espessura de tinta. Este desvio, na maioria dos medidores, fica compreendido em mais ou menos 10 %.

Os medidores magnéticos têm que ser zerados sobre uma chapa de aço rigorosamente limpa e lisa. Os medidores providos com indicador móvel de zero, devem ser zerados toda vez que forem usados, devido à mobilidade do indicador.

É importante lembrar que a precisão depende do dimensionamento escalar do indicador, adequado às espessuras que se vai medir.

Nunca se deve zerar o medidor sobre o aço rugoso, ou sujo.

As leituras repetidas, mesmo em pontos bem próximos, poderão variar bastante. Isto é devido a pequenas irregularidades na superfície. Por isso deve-se fazer 3 leituras no mesmo ponto, seja sobre o substrato sem tinta ou pintado. Para novas leituras basta mover um pouco a ponta do medidor.

Despreze as leituras altas e baixa cuja reprodução seja difícil e considere a média das três leituras como o valor dos pontos medidos.

6.9. Execução das Medições

· Executar medida “A” sobre o substrato galvanizado sem tinta e em número suficiente de pontos para se obter um valor médio representativo.

· Executar a medida “B” sobre o filme de tinta, seco, em no mínimo cinco pontos.

· Corrigir as das medições ou as médias, conforme calibração dos instrumentos.

· Subtrair as medidas corrigidas, para obter-se a espessura do filme sobre a superfície original.

6.10. Número de Medições

Fazer 5 medições, em cada teste, em pontos espaçados, para cada perfil ou em qualquer área especificada.

Na medição dos pontos não serão admitidos valores abaixo de 80% da espessura especificada. Para fins de média, poder-se-á fazer mais que 3 leituras.

A espessura é definida pelo seu valor mínimo. Salvo restrições específicas, espessuras maiores são permitidas caso não apresentem defeitos de aparência ou função, tais como fendilhamento, enrugamento, etc. Os produtos de pintura deverão ser estocados em locais convenientemente arejados e com temperatura adequada, de acordo com instruções da fabricante.

Caso a CONTRATADA utilize concreto usinado, a FISCALIZAÇÃO deverá ter livre acesso aos locais de estocagem e/ou jazidas dos materiais para concreto, bem como fazer valer as especificações acima apresentadas.

6.11. Preparo e Aplicação de Solo-Cimento

Sempre que considerado necessário para reforço de fundações, onde indicado nos projetos, nos casos previstos nas especificações ou em casos definidos no campo pela FISCALIZAÇÃO, será aplicado solo-cimento.

O solo-cimento é uma mistura de solo, cimento e água. De preferência será utilizado o solo ocorrente no local ou no caso deste ser inadequado, deverá ser utilizado solo de área de empréstimo mais próxima. O solo deverá ser arenoso, com percentagem de argila mais silte inferior a 50% e sem percentagem significativa de matérias orgânica ou impurezas.  A FISCALIZAÇÃO, de comum acordo com a CONTRATADA, selecionará o solo a ser aplicado. Será fixado a proporção de 1 de cimento para 8 de solo, em volume, correspondendo aproximadamente a 150 kg de cimento por metro cúbico de solo-cimento. O cimento será o Portland comum e a água deverá ser limpa.

A mistura será preparada no local, utilizando-se solo seco ou pouco úmido e desagregado, misturando-se inicialmente com o cimento e posteriormente adicionando-se água e misturando até se obter uma mistura homogênea. A quantidade de água deverá ser regulada, de modo a ser obtida uma boa trabalhabilidade da mistura e boa compactação.

A mistura de solo-cimento deverá ser espalhada no local de aplicação em camadas com o máximo de 15,0 cm de espessura e compactada normalmente com pilões manuais ou soquetes mecânicos, até se observar que a camada não se reduz mais com os golpes do soquete.

A aplicação do solo-cimento só será executada após aprovação prévia e por escrito, da FISCALIZAÇÃO.

6.12. Obras e Serviços Complementares Relativos às Fundações

Neste item serão abordados serviços que se referem a obras de drenagem, proteções das fundações que são executados paralela ou posteriormente à execução das fundações, definidos junto com a FISCALIZAÇÃO antes da revisão Final das Linhas.

Após a conclusão das fundações, todo solo excedente deverá ser espalhado ao redor da fundação de maneira conveniente e também deverá ser reconstituída a vegetação natural ao redor da estrutura.

A CONTRATADA deverá, na medida do possível, manter a configuração topográfica inicial dos terrenos, de forma a não alterar as condições iniciais do local quanto ao escoamento natural de águas pluviais.

Quando da execução desses serviços, que deverão ser orientados por pessoal experiente para não provocar condições favoráveis à erosão, pondo em risco a segurança das estruturas, deverão ser realizados cortes no terreno de maneira a facilitar o escoamento das águas pluviais sem provocar erosões que interfiram com as fundações das estruturas ou na instalação dos fios contrapeso.

Os serviços acima indicados para manter a configuração inicial do terreno, seja corrigindo os movimentos de solo para execução da fundação, seja para eliminar as erosões provocadas pela não correção acima em tempo hábil, serão executados por conta e ônus da CONTRATADA.

Sempre que necessário à fundação deverá ser protegida contra erosão. Esta proteção será indicada nos projetos ou será solicitada pela FISCALIZAÇÃO. A CONTRATADA também poderá sugerir como executar estas obras, ficando sujeito à prévia apreciação por parte da FISCALIZAÇÃO. Estas obras compreendem: canaletas escavadas no solo, canaletas de concreto simples, bueiros, muros de arrimo em concreto ou gabiões, muretas, etc.

As canaletas em solo serão escavadas com profundidade mínima de 20,0 cm, largura mínima de base de 30,0 cm, taludes laterais com inclinação aproximada de 45 graus e declividade mínima de 0,3 %.

As canaletas de concreto simples poderão ser moldadas “in loco” e serão da forma trapezoidal, com as mesmas dimensões mínimas indicadas para as canaletas em solo. Poderão ser também de meios tubos pré-moldados, de diâmetro de 50,0 cm paredes mínimas de  5 cm, com declividade mínima de 0,2 %.

Muros de arrimo por gravidade, ou pequenas obras de concreto, serão executados com concreto comum ou concreto ciclópico.

Para o concreto, permanecem válidas as especificações do subitem 7.6, quanto a materiais para concreto, dosagem, bem como outros tópicos aplicáveis.

Poderão também ser utilizado como proteções das Fundações a execução de Banquetas em solo nativo ou local, bem como a execução de Banquetas com a aplicação de solo cimento. Estas banquetas consistem numa elevação do terreno próximo da fundação que se quer proteger, de forma que as águas pluviais sejam desviadas e assim não venham provocar erosões indesejáveis.

Como forma também de se proteger as fundações contra possíveis erosões, existe a possibilidade de se efetuar o plantio de vegetação em locais previamente escolhidos. 

Sempre que a execução ou construção das fundações coloque em risco de acidente as pessoas ou animais, deverão ser tampadas ou cercadas convenientemente, sob responsabilidade e às expensas da CONTRATADA.

6.13. Cuidados Especiais em Áreas Urbanas

Entre outros, deverão ser observados os seguintes cuidados especiais na execução das fundações:

· Caso a CONTRATADA, na escavação da cava de fundação, encontrar alguma interferência no subsolo, como tubulações, dutos, galerias, etc., este deverá avisar a FISCALIZAÇÃO para que sejam estabelecidas soluções para execução e/ou relocação da estrutura.

· A critério da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá cercar a área a ser escavada com tapume de madeira ou madeirite e cobrir cava (acabada ou não) com madeira ou madeirite ou chapa de aço presa ao solo, a fim de evitar acidentes com os pedestres, animais ou veículos.

· A CONTRATADA ficará responsável pelo livre tráfego de veículos e pedestres (nas ruas, calçadas, portas de garagem, estacionamento, etc.), implantando placas de aviso, setas de madeira ou madeirite e sinalizações noturnas, reforçadas para pedestres e chapas de aço para veículos.

· A CONTRATADA deverá ter cuidados quanto à sujeira e poluição no local das obras e arredores (como pó de cimento, pontas de ferro, pedaços de madeira e pedras, terra, poeira, etc.), a fim de não comprometer a segurança dos pedestres, veículos e edificações.

· A CONTRATADA deverá restaurar toda a paisagem local (como calçadas, pistas de rolamento, etc.) destruídas para a execução da fundação. A reconstituição da pavimentação dos passeios, calçadas ou ruas deverá ser o mesmo padrão existente.

6.14. Fundação em tubulão sem base alargada
Para execução desta fundação o CONTRATADO deverá atender as instruções contidas nos desenhos: 1620-DES-1820-20-04-016-R00, 1620-DES-1820-20-04-020-R00 e 1620-DES-1820-20-04-028-R00, respectivamente, para as estruturas tipo S21S, S22S e AF2S.
6.15. Fundação para estais atirantados em rocha ou moledo
O CONTRATADO deverá atender as instruções contidas nos Desenhos: 1620-DES-1820-20-04-008-R00 e 1620-DES-1820-20-04-012-R00, para execução deste tipo de fundação.

A calda de injeção deverá ser de cimento e obedecer às condições prescritas na norma NBR-7681:2013 – “Calda de Cimento para Injeção”, da ABNT.

7. INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE ATERRAMENTO DAS ESTRUTURAS

7.1. Execução dos Serviços

A instalação do sistema de aterramento das estruturas e as medições de resistência à terra, serão executadas pela CONTRATADA de acordo com as especificações das Normas Técnicas,  com o Projeto e com as instruções fornecidas pelo MI.

A CONTRATADA deverá proceder à instalação do sistema de aterramento após a  execução das fundações e antes ou simultaneamente com a montagem das estruturas, tendo em vista a proteção contra possíveis descargas elétricas. Nas estruturas com fundações em concreto, o início de montagem está condicionado ao término da instalação do sistema de aterramento.

A instalação do sistema de aterramento consistirá basicamente em:

- Instalação de fios contrapeso e/ou haste de aterramento em comprimentos definidos no projeto, para cada estrutura e as respectivas conexões à mesma.
· Medições de resistências à terra.

O aterramento deverá ser executado conforme Projeto fornecido e aprovado pelo MI.

A instalação do fio contrapeso poderá ser feita mecânica ou manualmente, precedida de uma meticulosa verificação do fio, que não deverá apresentar danos, como entalhes ou esmagamento.

O contrapeso será colocado em valeta de profundidade mínima de 70 cm e largura suficiente para a correta instalação do fio e posterior reaterro e compactação. A valeta será fechada preferivelmente com o material retirado da mesma, devidamente compactado em pelo menos três camadas. Não serão aceitas camadas de aterro que contenham materiais orgânicos.

Deverá ser evitado, tanto quanto possível, o desvio do contrapeso com relação ao traçado indicado no projeto, a não ser em caso de terrenos ou obstáculos que a isto obriguem.

Em terrenos com afloramentos rochosos, a valeta poderá ter dimensões mais reduzidas, sendo a fixação do contrapeso feito por pino de cravação, a serem fornecidos por conta e ônus da CONTRATADA, com espaçamento de 2 metros, profundidade mínima de 10 cm e com recobrimento de argamassa de cimento.

Deverá ser evitado o paralelismo do fio contrapeso com tubulações metálicas de qualquer natureza por um comprimento superior a 50 metros. Quando não for possível evitar o cruzamento com tubulações, colocar o fio contrapeso a uma distância mínima de 0,70 m dos tubos e sempre passando por baixo deles.

A ligação na estrutura será feita por meio de conector do tipo indicado no projeto, nos locais definidos nas estruturas para este fim.

Não poderá haver conexão entre os fios contrapesos de duas estruturas, salvo em casos especiais indicados pela FISCALIZAÇÃO.

7.2. Medições de Resistência a Terra

A CONTRATADA, assistida pela FISCALIZAÇÃO, executará medições de resistência à terra do sistema de aterramento das estruturas, de acordo com as indicações do projeto.

As medições de resistência serão efetuadas no mínimo 30 dias após a instalação do sistema de aterramento indicado no Projeto, antes da instalação do cabo pára-raios ou com o mesmo isolado.

Os aparelhos de medição deverão ser do tipo “Null Balance”, especialmente para medição de resistência e resistividade de terra. Os instrumentos poderão ser do tipo com 5 terminais, sendo dois potencial, dois de corrente e um de guarda, ou do tipo com 4 terminais, não dispondo do terminal de guarda. Só deverão ser utilizados instrumentos que permitam ser ajustados, de modo a compensar a resistência de contacto dos eletrodos com o solo, dos cabos de ligações e demais conexões. O medidor de resistência à terra cuja aferição deverá ser devidamente certificada e seus respectivos acessórios, serão fornecidos pela CONTRATADA.

As medições deverão ser realizadas quando a umidade do solo estiver próxima de seu valor normal. Não deverão ser executados ensaios em dias chuvosos ou quando o solo ainda estiver molhado devido à chuva.

Se for verificada uma resistência elevada, superior ao valor máximo especificado no projeto, deverá continuar-se com a seqüência de instalação de aterramento adicional, sempre de acordo com as indicações de projeto e as instruções da FISCALIZAÇÃO.

A CONTRATADA deverá ter em conta a necessidade de efetuar medições em cada etapa de instalações do aterramento, até verificar-se um valor de resistência igual ou menor ao especificado, sem custo adicional por estas medições para o MI.

Em cada ponto deverão ser realizadas três medições de resistência do aterramento com diferentes posicionamentos dos eletrodos.

A medição a ser considerada será a média dos três valores obtidos.

Na hipótese que as três medições apresentem dispersão dos valores superior a 10%, a CONTRATADA deverá executar no mínimo outras três medidas, ou mais até que se consiga estabelecer o valor real da resistência de aterramento.

O MI fornecerá o modelo impresso para o registro das medições, que deverá ser preenchido pela CONTRATADA com uma cópia entregue para FISCALIZAÇÃO.

8. MONTAGEM 

8.1. Execução da Montagem

A CONTRATADA deverá escolher os método e técnicas de montagem das estruturas que, entretanto, ficarão sujeitas à aprovação da FISCALIZAÇÃO.

Serão rejeitados todos os métodos que, a critérios da FISCALIZAÇÃO, possam submeter quaisquer componentes a esforços maiores que aqueles para os quais foram projetados, ou que sejam julgados prejudiciais ao bom andamento ou qualidade dos serviços.

As estruturas deverão ser montadas pela CONTRATADA de acordo com os desenhos de montagem, as listas de construção e as Normas previamente aprovadas pelo MI.

Todas as peças deverão ser manuseadas com o devido cuidado, de modo a evitar o empenamento e avarias à galvanização das mesmas.

Deverão ser colocados apoios de madeira para as seções das torres  montadas no solo, a fim de evitar aderência de lama, sujeira, etc. Além deste cuidado, as partes a serem  justapostas deverão estar perfeitamente limpas. Nesta limpeza, não será tolerado o uso de escovas metálicas ou qualquer outro material que possa danificar a galvanização.

Deverão ser previstos dispositivos de proteção adequados e julgados satisfatórios pela FISCALIZAÇÃO, com vistas à proteção das abas, nos pontos de aplicação de ganchos e içamento ou de estropos de aço. As peças ou seções estruturais não poderão, sob hipótese alguma, ser movimentadas com estropos nus.

A colocação das porcas deverá ser do lado externo ou superior das peças das torres. Um montador situado dentre o do corpo da torre deverá “ver” as cabeças dos parafusos; dentro dos braços do delta ou parte superior também deverá “ver” as cabeças dos parafusos e situado na trave superior da torre ou braços, deverá ver as cabeças dos parafusos na parte  superior e porcas na parte inferior. Cada porca deverá ser travada após o aperto final, por meio de um “palnut”. Este será apertado de 1/3 a ½ volta, após ter encostado-se à porca.

Durante a montagem não será permitido o corte de peças, nem a coincidência forçada de função para ajuste de perfilados, devendo também ser observado que nenhuma peça permaneça sob tensão inicial, devendo ser feitas as devidas correções caso ocorram estas tensões.

Quando for encontrado qualquer erro de fabricação das peças ou ocorrer qualquer dano às mesmas, tal fato deverá ser comunicado à FISCALIZAÇÃO, que decidirá se tais peças poderão ser corrigidas no campo ou serão enviadas ao Fabricante para sua correção ou substituição. Não poderão ser corrigidas no campo peças componentes da torre constantemente submetidas a esforços de tração, sem autorização prévia da FSICALIZAÇÃO.

Os montantes com furos para colocação de parafusos degraus, deverão ser instalados na mesma posição relativa em todas as torres, de acordo com instruções da FISCALIZAÇÃO.

A CONTRATADA deverá montar nas estruturas, de acordo com o especificado no item 18 desta Especificação, as seguintes placas de sinalização:

· Placas de identificação das linhas;

· Placas de numeração dos circuitos.

· Placas de identificação das fases.

· Placas de numeração das estruturas.

· Placas de advertência de perigo.

As torres fornecidas pela CONTRATADA serão fabricadas com a furação e os suportes apropriados para a montagem destas placas.

A CONTRATADA deverá ter uma ou várias turmas especiais que procederão a uma revisão cuidadosa da montagem das torres, trocando parafusos ou outras peças erradas ou danificadas, colocando arruelas faltantes, reapertando parafusos, etc., de modo que a torre fique pronta antes de receber os cabos.  A revisão deverá ser feita, obrigatoriamente, logo após a conclusão da montagem da torre.

O aperto dos parafusos deverá obedecer a seguinte tabela de torque:

Diâmetro do parafuso 


Torque
                 1/2”                                                        5 kgf/m

5/8”                                                       10 kgf/m

3/4”                                                       18 kgf/m

7/8”                                                       25 kgf/m

  1”                                                        32 kgf/m

A CONTRATADA deverá dispor na obra de chaves torquimétricas adequadas para verificações dos torques especificados, por amostragem, a critério da FISCALIZAÇÃO.

A montagem dos cabos só poderá iniciar-se após a aprovação pela FISCALIZAÇÃO da revisão das torres do trecho de lançamento considerado.

A CONTRATADA deverá considerar a possibilidade de montagem de torres em zonas alagadas ou no meio de rios, que possam exigir métodos e equipamentos especiais de montagem, quer pela localização das mesmas, quer pelas dimensões e pesos superiores às torres usuais.

A montagem das torres poderá ser peça por peça ou por seções premontadas no solo e depois içadas e colocadas no seu lugar definitivo.

A pré-montagem por seções e principalmente por grandes subseções exige a previsão de dispositivos ou ancoragem ao solo, visto ser possível ocorrer sérios danos às seções já pré-montadas, devido a ação de manobras inadequadas ou fortes ventos.

Se as torres forem montadas por seções, o aperto dos parafusos será o necessário para que possa haver uma adequada distribuição de esforços por causa das cargas vivas, mortas e de montagem, sem que impeça, porém, o alinhamento e nivelamento das seções adjacentes. O aperto definitivo será dado após a torre montada completa e aprumada corretamente na vertical. Esse aperto deverá ser dado de acordo com os torques especificados e com chaves de tamanho padrão, a fim de não submeter os parafusos a esforços excessivos.

Não será permitido o uso de ferramentas que venham a deformar porcas ou danificar a sua galvanização.

Todas as cantoneiras de todas as seções horizontais deverão ser montadas e ter seus parafusos colocados antes que qualquer cantoneira das seções superiores

Sejam superpostas.

A montagem deverá ser de forma tal que se observem as seguintes tolerâncias:

a) Verticalidade - 3 mm por metro de altura da torre, porém, nunca superior a 10 cm. A altura será a medida no ponto central da torre (piquete central), até o topo da torre (torre tipo tronco-piramidal ou até o centro da face inferior da viga (torre tipo delta), ou da trave nas torres compactas.

b) Alinhamento - 10 cm, no total, com referência ao eixo da linha.

c) Torção - 3 mm por metro de altura nominal da torre medidos entre os extremos da viga (braços) e o plano vertical que passa pelo eixo da estrutura e é transversal ao eixo da linha (estrutura em alinhamento) ou à bissetriz do ângulo (estruturas em ângulos).

8.2. Montagem de Estrutura em Áreas Urbanas

Cuidados especiais deverão ser tomados durante a montagem de estruturas em áreas urbanas, observando-se, entre outros, os seguintes critérios:

· Deverão ser programados desligamentos e tarefas de montagens das estruturas (total ou parcial) para serem iniciadas e concluídas no mesmo dia, uma vez que equipamentos e materiais estão sujeitos a roubos e extravios, ou manter-se uma vigilância constante, se necessário.

· As ruas nas quais serão montadas as estruturas, quando da montagem das mesmas, deverão ser sinalizadas com cones ou sinalizações equivalentes, observando-se as normas impostas pela Prefeitura para interdições de tráfegos de pedestres e veículos.

· A fim de evitar transtornos ao trânsito normal de vias públicas devido a manobras de guindastes, movimentação de material e pessoal, a CONTRATADA deverá impedir essas vias em comum acordo com o órgão competente, evitando assim perturbações a terceiros, ao trabalho e acidentes.

· Dever-se-á isolar a área de serviços, colocar iluminação noturna, grades e vigilância, se necessária a fim de evitar danos a  terceiros.

· No caso de impossibilidade de desligamentos de RDs e LDs próximos aos locais de serviços, a CONTRATADA entrará em contato com a FISCALIZAÇÃO para as seguintes precauções:

·  Bloqueio dos religadores das referidas LDs.

·  Contato permanente via rádio com as SEs ligadas às linhas.

· Aterramento de equipamentos.

· Quando da montagem de estruturas coincidentes com redes de distribuição, deverá ser  prevista a passagem das redes para as estruturas dentro do período programado de desligamento, ou proceder conforme orientação da FISCALIZAÇÃO.

8.3. Instalação de Defensas

Nas estruturas, onde a FISCALIZAÇÃO julgar necessário deverá ser instalado defensas (metálicas ou concreto), com a finalidade de dar proteção às estruturas e/ou estais contra possíveis acidentes.

As defensas podem ser:

· Trilho, perfil I de ferro galvanizado, padrão CNS TR-37 ou TR045, de comprimento 3,0 m.

· Barreira de concreto armado, com consumo mínimo de cimento de 300  kg/m3.

A instalação das defensas não deverá interferir nas fundações executadas, bem como nas demais obras existentes.

8.4. Instalação dos Isoladores e Ferragens
8.4.1
Execução dos Serviços

A CONTRATADA deverá fazer a instalação dos isoladores e das ferragens dos diversos tipos de cadeias somente em estruturas já revisadas, de acordo com os desenhos e especificações fornecidos pelo MI e com as recomendações dos Fabricantes.

Na ocasião do recebimento desses materiais, a CONTRATADA deverá notificar a FISCALIZAÇÃO sobre lascas, ainda que pequenas, encontradas em isoladores, e quaisquer outros defeitos encontrados nos isoladores e ferragens, que serão devolvidos ou separados, passando, então, a assumir total responsabilidade pela integridade do material restante.

A CONTRATADA deverá sempre ter em mente que as ferragens de cadeias de ancoragem e de suspensão são projetadas para operação sob um nível de corona pré-estabelecido, e este nível somente será atingido se todas as ferragens forem instaladas livres de abrasões, entalhes, rebarbas e elementos de contaminação com terra, lama, etc.

Todos os isoladores e ferragens deverão ser manuseados cuidadosamente durante o seu transporte e instalação, a fim de se evitarem rachaduras, lascas ou outros danos de qualquer espécie.

Os volumes contendo ferragens não deverão ser jogados ao chão e sim ser transportados e armazenados com o máximo cuidado, a fim de proteger o acabamento.

Não será aceita pelo MI a instalação de isoladores ou ferragens danificados.

Os isoladores e ferragens deverão estar limpos antes da montagem.

Somente poderão ser usados, para a limpeza, trapos limpos e desprovidos de qualquer material abrasivo. Não será admitido o uso de escovas metálicas.

O içamento das cadeias de isoladores deve ser feito com o máximo cuidado, devendo a CONTRATADA prever para isto o uso de dispositivos de içamento apropriados, que garantam a integridade dos isoladores e ferragens.  A CONTRATADA apresentará à consideração da FISCALIZAÇÃO o processo de içamento das cadeias de isoladores, para aprovação.

Antes de instalar as cadeias nas torres, a CONTRATADA deverá verificar se todos os componentes das mesmas estão no lugar e se os parafusos, porcas, arruelas e contrapinos foram instalados corretamente.

Os contrapinos das conchas das ferragens deverão ficar, sempre que possível, na mesma posição dos contrapinos dos isoladores. De qualquer modo, a posição adotada para o contrapino de uma determinada ferragem deverá ser mantida em todas as estruturas e deverá ser tal que, a sua retirada seja facilitada no caso da manutenção com a “linha viva” e será definido pela FISCALIZAÇÃO.

As ferragens que tenham pinos aparafusados e/ou contrapinos deverão ser montados na mesma posição em todas as torres e, sempre que possível, de modo que a perda da porca do contrapino não acarrete a imediata queda do parafuso ou pino.

Todos os parafusos deverão ser apertados com os torques indicados nos desenhos fornecidos pelo CONTRADADO e aprovado pelo MI ou nas  recomendações dos Fabricantes.

8.5. Instalação dos Cabos Pára-Raios
8.5.1
Introdução

A CONTRATADA deverá efetuar a instalação completa dos cabos pára-raios de acordo com estas especificações, o projeto e as instruções da FISCALIZAÇÃO.

A instalação dos cabos só poderá iniciar-se após a aprovação pela FISCALIZAÇÃO da revisão das estruturas do trecho de lançamento considerado.

A montagem dos cabos pára-raios compreende: preparação de praças de bobinas, lançamento, execução de emendas, regulação, instalação de conjuntos de fixação, instalação de armaduras, grampeamento, instalação de “jumpers”, amortecedores dos cabos pára-raios e instalação de esferas de sinalização.
8.5.3
Plano de Lançamento dos Cabos Pára-Raios

O Plano de Lançamento dos cabos para raios já foi elaborado e aprovado pelo MI. Assim sendo somente resta a CONTRATADA obedecer este Plano e às especificações ali contidas.

O plano de lançamento contem as seguintes informações:

· Perfil e Planta da LT constando: comprimento do vão de cabo lançado e regulado, emendas, tipo de proteção para os cabos, desnível entre suporte, localização dos equipamentos e trações de lançamento;

· Relação de bobinas, compreendendo identificação e comprimento.

Este plano atendeu os seguintes fatores:

· A posição das bobinas de cabo foi planejada de modo que fiquem em locais de fácil descarga.

· Não deverá haver emendas a menos de 15 metros do ponto de suporte docabo.

· Não se permitirá mais do que uma emenda por cabo, por vão. 

· Evitou-se emendas nos vãos de travessia sobre rodovias, ferrovias, rios, etc.

· Evitou-se, tanto quanto possível, emendas nos vãos adjacentes à estrutura de ancoragem.

· Evitou-se que as emendas não ficassem em locais de difícil acesso, de modo a facilitar suas execuções pelas turmas das emendas dos cabos.

8.5.4
Lançamento dos Cabos Pára-Raios

O lançamento dos cabos pára-raios será feito, onde aplicável, em forma similar à especificada para lançamento de condutores, conforme item 12 destas Normas.

O lançamento dos cabos pára-raios deverá ser feito antes do lançamento dos condutores.

O lançamento dos cabos pára-raios de alumínio será efetuado pelo método de desenrolamento sob tensão mecânica controlada e uniforme, protegendo-se do contato com superfícies abrasivas que possam danificar a sua parte externa.

No caso de cabos pára-raios de aço galvanizado, a CONTRATADA poderá efetuar o lançamento pelo método convencional (sem exigência de tensão mecânica controlada) quando, a critério da FISCALIZAÇÃO, as condições do terreno assim o permitirem.

As roldanas utilizadas para o lançamento dos cabos pára-raios deverão ter diâmetro de 20 vezes o diâmetro do cabo, e o diâmetro do sulco deverá ser o mínimo 2 vezes o diâmetro do cabo. Deverão ser providas de rolamentos que lhes permitam as melhores, condições de trabalho com o mínimo de atrito. A superfície de contato da roldana não deverá ter dureza superior aquela da camada que recobre o cabo, sendo obrigatório o revestimento de neoprene ou outro material protetor similar no caso de cabos pára-raios em alumínio ACSR.

O controle do lançamento será feito com o rigor possível, de maneira que cada ponta de cabo caia nos pontos pré-estabelecidos para a execução de emendas, evitando-se imprevistos como a não observância da distância de 15 metros entre a emenda e o ponto de suporte.

Deverão ser tomadas precauções para manter o cabo e equipamentos sempre aterrados, quando a instalação for próxima a linhas energizadas.
8.5.5
Execução de Emenda e terminais de Compressão  dos  Cabos Pára-Raios

O MI entregará à CONTRATADA, já aprovado, as tabelas de flechas e tensões, e demais dados técnicos necessários à correta regulação dos cabos pára-raios.

A regulação e o grampeamento dos cabos pára-raios deverão ser feitos, onde aplicável, de maneira similar à especificada para condutores no item 12 destas Normas.

A tolerância concedida em relação ao valor das flechas indicadas nas tabelas de regulação, deve ficar nos limites percentuais de até 3%, sendo o valor máximo sempre inferior a 25 cm.

A tolerância na diferença de flecha de um cabo a outro é de 2 (dois) diâmetros para vãos até 500 metros e de 4 (quatro) diâmetros para vãos maiores de 500 metros.

Nas ancoragens e suspensões os cabos pára-raios deverão ser eletricamente ligados às estruturas, utilizando conectores e cordoalhas. Deverão conectar-se aproveitando o furo que para esse fim se encontra em cada suporte, e de acordo com os desenhos do projeto. 
8.5.6
Instalação de Amortecedores e Esferas de Sinalização nos Cabos Pára-Raios

Deverão ser instalados amortecedores tipo “stockbridge: ou outros em ponto adjacente às torres, conforme indicado nos desenhos e listas aprovados pelo MI. Os amortecedores deverão ser fixados firmemente aos cabos pára-raios, num plano vertical. A CONTRATADA deverá verificar se os furos de drenagem ficarão abertos”.

Serão instaladas esferas de sinalização nos cabos pára-raios, nos locais e quantidades indicadas pelo projeto executivo, especificado no item 13 destas Normas.

8.6. Instalação dos Cabos Condutores
8.6.1
Introdução

A CONTRATADA deverá efetuar a montagem completa dos cabos condutores, de acordo com estas Especificações, com o projeto e com as instruções da FISCALIZAÇÃO.

A montagem dos cabos compreende a preparação de praças de bobinas, montagem de dispositivos provisórios de proteção e advertência nas travessias, instalação de cadeias de suspensão, lançamento dos cabos, execução de emendas, regulação, execução de terminais, instalação de cadeias de ancoragem, instalação de armaduras, grampeamento, colocação de espaçadores-amortecedores, amortecedores de vibração e ainda eventual instalação de pesos adicionais nas cadeias de suspensão.
8.6.2
Plano de Lançamento dos Cabos Condutores

O Plano de Lançamento dos cabos condutores já foi elaborado e aprovado pelo MI. Assim sendo somente resta a CONTRATADA obedecer este Plano e às especificações aqui contidas.

O planejamento do lançamento deverá dar atenção à posição dos equipamentos de desenrolamento dos condutores, com respeito às estruturas, para evitar que o ângulo de aplicação imponha condições de sobrecarga às mísulas ou braços e para facilitar sua locomoção de um tramo de desenrolamento para o seguinte.
8.6.3
Lançamento dos Cabos Condutores

Os cabos condutores deverão ser lançados pelo método do desenrolamento sob tensão mecânica controlada e uniforme. A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO o processo que pretende adotar, e os equipamentos para executá-lo, podendo a FISCALIZAÇÃO rejeitar ou determinar modificações que a seu critério sejam necessárias.

O lançamento dos cabos condutores será efetuado com o auxílio de cabo piloto antitorção previamente estendido. A resistência mecânica e diâmetro serão escolhidos pela CONTRATADA de acordo com as características do equipamento de tensionamento adotado.

As roldanas a serem utilizadas para o lançamento dos condutores terão diâmetro interno mínimo de 20 vezes o diâmetro do condutor. O diâmetro do sulco será 2 vezes o diâmetro do condutor e suas faces deverão estar inclinadas de pelo menos 15 graus com a vertical interna. O contato do sulco com o condutor deverá ser revestido de neoprene ou material protetor similar.

A CONTRATADA deverá dispor de quantidade suficiente de roldanas para atender aos programas de lançamento e evitar atrasos do cronograma.

Quando durante o lançamento as roldanas numa estrutura possam ficar submetidas a “arrancamento”, deverão ser ancorados diretamente ao solo e não a elementos da estrutura.

As bobinas de cabos condutores e pára-raios deverão ser transportados de forma que seu eixo de rotação fique na posição horizontal.

A carga e descarga deverão ser feitas com cuidado especial, utilizando dispositivos de içamento de modo a não danificar as bobinas. As tábuas de proteção só poderão ser retiradas quando a bobina estiver no cavalete próprio, pronta para o desenrolamento.

Durante o lançamento dos cabos, tanto este quanto todos os equipamentos deverão ser convenientemente aterrados com o emprego de hastes de terra, roldanas de aterramento e outros dispositivos adequados.

Sempre que possível o desenrolamento de uma bobina deverá ser feito de uma só vez, sendo que o bom estado do cabo será verificado durante a operação. Deverão ser eliminados os trechos amassados, destrançados, com fios rompidos ou outros defeitos de fabricação. O tempo tomado pelas paralisações necessárias às verificações e às correções defeitos nos cabos, deverão ter seu custo incluído no preço do lançamento.

Cuidado especial deverá ser tomado durante o lançamento dos condutores, não sendo admitidos arranhões, dobras, esmagamentos, sulcos, torceduras, ou quaisquer outros danos aos cabos.

No caso de qualquer avaria nos condutores, a CONTRATADA deverá comunicá-la à FISCALIZAÇÃO, que resolverá se a seção danificada deverá ser cortada ou reparada, em qualquer caso sem ônus para o MI.

Não será permitida a passagem de luvas de emendas ou de reparo pelas roldanas. As emendas provisórias entre cabos para o lançamento deverão ser feitas com meias de aço apropriadas às dimensões e tensão do cabo.

A CONTRATADA deverá levar em conta que no caso de lançamento dos condutores paralelo às linhas energizadas existentes, deverá estar preparado para esta atividade, observando todos os requisitos de segurança para tal.

Em vão de travessias ou cruzamentos, a CONTRATADA deverá instalar, por sua conta, dispositivos e estruturas adequadas, que garantam o afastamento dos condutores em relação ao solo e em relação aos outros obstáculos (linhas elétricas, telefônicas, cercas de arame farpado, estradas, ferrovias, vias navegáveis e outros), de acordo com os projetos para a execução das travessias.

Os dispositivos e estruturas para passagem sobre linhas elétricas energizadas deverão ter os estais e amarrações feitas com cordas de fibra plástica, para evitar que eventuais contatos desses estais com a linha protegida possam provocar descargas elétricas em pessoas ou animais.

Em todas as estruturas e dispositivos de proteção deverão ser fixadas placas de aviso de perigo.

A CONTRATADA junto com a FISCALIZAÇÃO e com DNIT, DER, etc, deverá estudar todas as providências necessárias para a execução das travessias, especialmente no que se refere à determinação do dia e do horário mais conveniente. A CONTRATADA deverá prever trabalho no domingo para efetuar algumas destas travessias.

A CONTRATADA deverá desmontar as bobinas vazias, evitando assim que ao rolar possam causar danos às estruturas, às culturas ou mesmo acidentes pessoais.

Os esforços anormais nas estruturas deverão ser obrigatoriamente evitados, zelando-se todo o tempo contra o imprevisto de sobrecargas nas mesmas. Onde necessário, deverão ser executados estaiamentos provisórios das estruturas.

As amarrações provisórias dos cabos, que antecedem a execução das emendas e instalação dos terminais de ancoragem, deverão ser conduzidas com o máximo cuidado, com a utilização de esticadores adequados e em perfeitas condições de uso, capazes de sustentar, aplicados isoladamente 1,5 vez à tensão de regulação, sem permitir o escorregamento. É proibido ouso de esticadores que apresentem condições que possam causar danos às superfícies dos condutores.

Nas cercas serão colocadas, em lugar visível, placas com avisos de perigo.

Após o lançamento, as pontas de cabo não serão apoiadas no solo. Serão utilizados cavaletes de madeira para apoio dos cabos. A título de sugestão, poderão ser utilizados cavaletes feitos com ripas de fechamento de bobinas.

Nos estais provisórios de lançamento, estais de ancoragens fictícias etc. deverão ser fixadas placas de aviso de perigo e cercar o local  com cercas para evitar a aproximação de animais.
8.6.4
Execução de Emendas, Terminais de Compressão e Reparo dos Condutores

Todas as luvas e grampos terminais usados nos condutores serão do tipo a compressão. Uns e outros deverão ser instalados de acordo com os desenhos e as recomendações do Fabricante, e conforme as instruções específicas apresentadas destas Normas.

A CONTRATADA deverá dispor de prensas hidráulicas de boas marcas, de fácil manutenção, portáteis, e das matrizes correspondentes, em quantidade tal que permita o ritmo normal dos trabalhos, de acordo com o cronograma.

Precauções deverão ser tomadas para que todas as superfícies internas dos acessórios de alumínio se apresentem limpas. As mesmas precauções serão tomadas para alma de aço de ser inserida na luva ou terminal correspondente.

Nas emendas, as luvas de compressão deverão ser cuidadosamente instaladas com as pontos dos cabos exatamente no centro das mesmas. Os cabos deverão receber uma marcação a tinta, antes da compressão, que prove esta centralização.

As luvas de emenda e dos terminais deverão ser cheias com material antioxidante anates de serem comprimidas, e todo o excesso após a compressão ser eliminado.

A compressão deverá ser iniciada no centro em direção às extremidades, no caso de emenda e de luvas de reparo e na extremidade que liga à cadeia de isoladores no caso de terminais. Deverá ser observado que as duas metades da matriz se fechem completamente e que cada compressão se sobreponha um pouco à anterior. As marcas e rebarbas deixadas pela matriz deverão ser eliminadas, e a luva lixada adequadamente para dar-lhe bom acabamento.

As emendas e terminais deverão ficar perfeitamente retilíneos após sua instalação. Pequenas curvaturas, resultantes da compressão, poderão ser eliminadas com auxílio de martelos de madeira, a juízo da FISCALIZAÇÃO.

O FORNECEDOR deverá notificar à FISCALIZAÇÃO, com antecedência suficiente, a data e locais de confecção de emendas, de modo a permitir a inspeção de sua execução.

As emendas deverão ficar no mínimo a 15 metros dos grampos e não serão admitidas em vão de cruzamento com rodovia, ferrovias, cursos d’água navegáveis ou outras linhas de transmissão. Deverão ser evitadas em vão adjacentes às estruturas de ancoragem.

A critério da FISCALIZAÇÃO, no caso danificação de até 6 fios de condutor, com rompimento total de até 3 deles, no máximo, poderá ser utilizada luva de reparo. Quando uma danificação maior ocorrer, o cabo deverá ser cortado e empregado luva de emenda.

A CONTRATADA deverá elaborar um mapa de emendas conforme modelo fornecido pelo MI. Nesse mapa serão indicados os números das torres entre as quais ficarão as emendas e as luvas de reparo de cada condutor, assim como as respectivas distâncias até essas estruturas.

Se forem utilizadas cadeias de ancoragem com o grampo tipo passante, não deverá haver emendas no jumper.

8.6.5
Regulação dos Cabos Condutores

A regulação dos condutores será feita com aplicação de pré-esticamento.

O MI fornecerá as correspondentes tabelas de flechas e tensões para todos os vãos e para várias temperaturas. Estas tabelas incluirão, também, os dados da posição final dos grampos para aprumação das cadeias quando necessário.

A regulação dos cabos far-se-á individualmente para cada subcondutor (ou cada cabo pára-raios) por medidas de flecha pelo método de agente ótica, verificada, quando julgado necessário pela FISCALIZAÇÃO, por medidas de tensão mecânica por meio de dinamômetros.

Para controle de esticamento de cabos durante a medição das flechas, deverá haver um bom sistema de comunicação, seja telefônico pelos condutores, ou rádio, entre as turmas de tensionamento e as turmas de medição e verificação de flechas.

Onde necessário, a marcação do condutor deverá ser feita com giz ou fita isolante, não devendo o mesmo ser arranhado com chave de fenda, pregos ou outros objetos.

A medida da temperatura deverá ser feita com termômetro convenientemente pendurado nas torres, procurando condições ambientais similares às que se encontram os condutores. O termômetro deverá ser colocado em posição, no mínimo 15 minutos antes do início da medida. Será utilizado um pedaço de cabo condutor ao qual se retirou a alma de aço, constituindo-se assim um termômetro tipo “imagem térmica”. Poderão também ser utilizados termômetros especiais de contato.

Não será permitida a medida de flechas quando houver ventos fortes, vibrações fortes ou outros fatores que afetem o rigor das medidas.

Em especial, deverão ser eleitos para verificação das flechas, vão com as seguintes características:

· Um vão próximo ao início do “tramo”, com comprimento próximo ao do vão base e de preferência em nível.

· Idem, para um vão próximo ao fim do “tramo”.

· Idem, para um vão no meio do “tramo”.

· Um vão de comprimento superior a 1,5 vezes o comprimento do vão base.

· Os vãos adjacentes à estrutura de ancoragem.

· Em especial deverão verificar-se as flechas sobre os vãos de travessias sobre rodovias, ferrovias, vias navegáveis, linhas de transmissão, etc.

Na verificação das flechas será admitida a seguinte tolerância:

· Diferença entre flecha da tabela e flecha medida nos cabos: igual ou menor 3% do valor da flecha. Esta tolerância se for para maior, só será admitida se não houver redução do “clearance” mínimo teórico.

Na medida da flecha de grandes vãos, se esta ultrapassar a altura da torre, utilizar-se-á teodolito, com tripé no solo, no alinhamento do vão.

Nos tramos de regularização, com mais de quatro vãos de suspensão, deverão ser executados simultaneamente medidas de controle de flechas, no mínimo em 2 vãos diferentes. Em tramos com mais de 7 vãos,  suspensões adjacentes deverão ser executadas simultaneamente, medidas em 3 vãos diferentes, no mínimo, obedecendo os critérios anteriormente citados.

Ancoragens provisórias deverão ser usadas até se obter o equilíbrio de tensões entre a seção previamente nivelada e grampeada e a seção em nivelamento. Estas ancoragens deverão ser de tipo e localização apropriados para suportar os condutores sem causar esforços indevidos nas estruturas adjacentes.

Depois de executado o nivelamento e verificadas as flechas nos vãos principais, todos os demais vãos deverão ser inspecionados, a fim de se verificar se as flechas dos condutores estão corretas.

8.7. Grampeamento dos Cabos Condutores

Executada a regulação dos cabos dentro das tolerâncias admitidas, procede-se à operação de grampeamento, para a qual se exige conhecimentos especializados do supervisor e aplicação de mão-de-obra qualificada.

Como providência preliminar à execução do grampeamento, a CONTRATADA executará o adequado aterramento dos cabos, tendo em vista a proteção contra a ação de cargas estáticas induzidas, obedecendo às instruções e recomendações citadas no subitem 12.3, destas Normas.

Durante a execução do grampeamento é obrigatório que os condutores estejam sustentados com cuidados extremos, pelo emprego de dispositivos adequados de suspensão, que ofereçam amplas áreas de apoio aos cabos, evitando pontos de pressão e dobramento dos condutores em ângulo de curvatura limitada, por ocasião da transferência dos mesmos das roldanas para os grampos.

Em todos os grampos de suspensão deverão ser instaladas armaduras (armo-rods) sobre os condutores. Não será admitido o uso de armaduras deformadas e retificadas. A reutilização de armaduras anteriormente aplicadas e por algum motivo removidas deve receber a aprovação da FISCALIZAÇÃO.

Deverá ser tomado todo o cuidado para que o centro da armadura preformada figura exatamente no centro do grampo de suspensão. As varetas não poderão apresentar desencontro nos pontos de cada conjunto.

Serão admitidas as seguintes tolerâncias na colocação das armaduras:

· O centro das armaduras poderá estar fora de marca no cabo, no máximo 5 cm.

· As varetas das armaduras poderão apresentar desencontro das pontas de cada conjunto no máximo de 2,5 cm.

A orientação dos grampos e as ferragens das cadeias serão mantidas constantes de acordo com os seguintes critérios:

· Parafusos transversais à linha: pontas para as estruturas.

· Parafusos verticais à linha: pontas para baixo.

· Parafusos longitudinais à linha: pontas dirigidas para o ponto de partida (fonte).

A posição do balancim das cadeias deverá ser de 90 graus com o eixo longitudinal do condutor. Além disso, deverá manter-se, por ocasião do grampeamento, no plano vertical que contém o eixo da torre transversal à linha, dentro da tolerância de ( 2,5 cm se o terreno for plano ou de ( 7,5 cm, onde for necessário o grampeamento deslocado.

O aperto dos parafusos dos grampos de suspensão deverá ser feito obedecendo-se a tabela de torque recomendado pelo Fabricante e utilizando-se chaves torquimétricas, evitando assim danos aos condutores pela insuficiência ou excesso de aperto.

O MI fornecerá as tabelas com os dados para a posição final dos grampos de suspensão no condutor em relação à vertical, tendo em vista a obtenção da verticalidade das cadeias. A CONTRATADA submeterá à aprovação da FISCALIZAÇÃO o método executivo que utilizará para o grampeamento dos cabos condutores.

8.8. Instalação de Amortecedores

Em grandes vãos de travessia ou em outros vãos especiais, será necessária a instalação de amortecedores tipo “Stockbridge”, ou similares, conforme indicado nos desenhos e listas a serem fornecidos pela CONTRATADA.

Os amortecedores deverão ser colocados diretamente sobre os condutores e não sobre a armadura.

Os parafusos dos grampos de fixação dos amortecedores serão apertados com utilização de chaves torquimétricas, aplicando-se o torque recomendado pelo Fabricante.

8.9. Instalação de “Jumpers”

A colocação dos Jumpers nas estruturas de ancoragem será o último serviço de montagem da linha. Para evitar o problema de carga estática induzida, deverá deixar-se o fechamento dos “Jumpers” para a ocasião da revisão final.

Os “Jumpers” obedecerão ao projeto que a CONTRATADA fornecerá, mostrando a curvatura dos mesmos, tipo e número de espaçadores a instalar neles e necessidade de cadeias de suspensão para “Jumpers”.

O comprimento dos “Jumpers” será o adequado, de modo a respeitar as distâncias elétricas das torres, sob condições normais de carregamento, como mostrado nos desenhos.

Ainda que o fechamento dos “Jumpers” seja realizado por ocasião da revisão final, a confecção dos mesmos deverá ser realizada após o grampeamento dos cabos nas ancoragens, para verificar com antecedência sua configuração geométrica e distância elétrica à estrutura. Os ‘Jumpers” poderão ficar montados na estrutura, ligados apenas de um lado e ao outro suspenso nas cadeias com cordas de nylon.

O aperto dos terminais dos ”Jumpers” deve ser executado de maneira a oferecer ótimo contato elétrico, para o que deverá haver ajuste perfeito do flange do terminal do cabo. As superfícies de contado das duas flanges que serão apertadas deverão ser cuidadosamente limpas e antes do aperto ambas as superfícies deverão ser embebidas com pasta antioxidante. O aperto final será feito com chave torquimétrica, com o torque recomendado pelo Fabricante.

No manuseio e execução dos “Jumpers” deverão ser tomados cuidados para não danificar os cabos com marcas ou arranhões.

8.10. Instruções para a Montagem de Luvas e Terminais de Compressão

8.10.1
Montagem de Luvas de Emendas
· Certificar-se de que as matrizes para as luvas de alumínio e aço correspondem às dimensões exatas para a bitola do cabo a ser emendado.

· Limpar cuidadosamente o interior das luvas de alumínio e aço, com o uso de escova cilíndrica a esta atividade.

· Verificar as pontas dos condutores a serem emendas. Caso apresentem avarias, cortar a(s) parte(s) danificada(s).

· Introduzir o condutor na luva de alumínio, fazendo-se deslizar aproximadamente um metro do ponto da emenda.

· Aplicar uma bandagem, amarrando o condutor (com fio maleável ou fita adesiva) a cerca de 3 cm da extremidade e, com um dispositivo limitador de corte, cortar a camada de alumínio entre a amarração e a ponta, com o máximo de cuidado para que o núcleo de aço não seja ferido.

· Amarrar novamente as pontas do condutor a uma distância da extremidade do núcleo igual à metade do comprimento da luva de aço mais 25%.

· Amarrar novamente as pontas do condutor a uma distância da extremidade do núcleo igual a metade do comprimento da luva de aço mais 25%.

· Cortar os fios de alumínio em frente a última amarração, sempre tomando-se o máximo de cuidado para que o núcleo de aço não seja ferido. Para isto, cortar a camada de alumínio somente até 2/3 do diâmetro dos fios que compõem a camada interna do cabo, destacando-se a seguir por meio de flexões repetidas.

· Aplicar uma marca de referência a tinta no núcleo, agora despido do manto de alumínio, a uma distância igual à metade do comprimento da luva de aço. Introduzir o núcleo 2 cm interior da luva, retirando a seguir a amarração. Deslizar a luva até a marca feita anteriormente. Esta operação é mais facilmente executada, prendendo-se levemente a luva na matriz ajustada à prensa.

· Repetir as operações mencionadas na outra extremidade do condutor a ser emenda, certificando-se de que a luva de aço esteja na posição indicada.

· A compressão da luva de aço é iniciada partindo-se do centro, em direção a uma das extremidades e, em seguida, em direção a outra. Cada zona de compressão deve sobrepor-se 1/3 da zona de compressão anterior, tomando-se cuidado para que as duas metades da matriz se ajustem completamente.

· Limpar rigorosamente todos os fios de alumínio das pontas do condutor a ser emendado. Esta é uma exigência importante e a operação de limpeza será feita desenrolando-se cuidadosamente as camadas de fios, especialmente se o condutor apresentar-se com graxa e oxidado. No primeiro caso um solvente adequado e volátil deve ser usado. Na segunda hipótese far-se-á uso de uma escova com cerdas adequadas (não metálicas) com fios de diâmetro de 2 a 3/10 de milímetro. Executada esta parte da operação de limpeza e reconstituído o cabo com a acomodação dos fios, faz-se o emprego de lixa finíssima adequada à atividade como complemento à limpeza de oxidação, proporcionando, ainda, um perfeito polimento da superfície do condutor. Como parte final da operação, após a aplicação da lixa, usar a escova para remoção das partículas que ficam retidas entre os fios.

· Partindo do centro da luva de aço já comprimida, aplicar uma marca de referência a cada a ser emendada a uma distância igual à metade do comprimento da luva de alumínio. Deslizá-la em seguida sobre a luva de aço, retirando-se a amarração, até a marca de referência anteriormente feita, de maneira que o centro da luva de alumínio corresponda ao da luva de aço.

· Fazendo-se uso de uma pistola adequada a esta atividade, injetar o composto inibidor antioxidante através do furo existente para isso na luva, até que os vazios entre cabo e luva estejam completamente cheios.

· Aplicar em seguida o “plug” de alumínio no furo de enchimento, martelando-o firme e cuidadosamente para não provocar deformações na luva de alumínio. Deverá o mesmo ficar completamente seguro em posição durante a operação de prensagem.

· A operação de prensagem mencionada no item anterior é iniciada partindo-se do centro da luva de acordo com o mencionado anteriormente. Após a operação de prensagem e retirada a luva das matrizes. As rebarbas orientadas longitudinalmente à luva, no ponto de fechamento das matrizes, devem ser eliminados, devolvendo-se a seguir, à luva, as anteriores condições de polimento de superfície.

· Após a operação de prensagem com a retirada da luva da matriz da prensa, verificar, se a luva se apresenta retilínea, não apresentando deformações (o que acontece quando a operação de prensagem não é bem executada). As emendas que se apresentarem tortas e com variação de diâmetro final após a compressão, em desacordo com as dimensões pelo Fabricante, serão condenadas.

· Em cada emenda devem ser gravadas por punciamento as siglas do executante e do fiscal que supervisionou a operação, bem como a data de execução.

· Os pontos de união da luva com o cabo devem ser pintados com tinta preta fosca e resistente à intempérie.
8.10.2
Montagem de Luvas de Reparo

· Limpar cuidadosamente os fios da camada externa do condutor, fazendo-se uso de escovas de cerdas adequadas.

· Centrar a peça inferior (interna) da luva de reparo sobre o ponto do cabo avariado.

· Colocar a peça externa sobre o condutor, fazendo-se deslizar até o perfeito ajuste com a primeira.

· Comprimir a parte central prosseguindo em direção aos extremos da luva, de maneira que a zona de compressão anterior seja recoberta de 1/3 pela prensada seguinte.

· As luvas de reparo deverão ter gravadas por punciamento as siglas do executante e do fiscal que supervisionou a operação, bem como a datas da execução.

· O ponto de união da luva e cabo deve ser pintado com tinta preta fosca e resistente à intempérie.
8.10.3
Montagem dos Terminais de Compressão

· Certificar-se de que as matrizes para as luvas de alumínio e de aço correspondam às dimensões adequadas.

· Limpar cuidadosamente o interior da luva do terminal de aço e da  luva de alumínio de ancoragem, removendo-se todos os vestígios de sujeira ou oxidação.

· Verificador a ponta do condutor. Estando avariada, cortar a porção danificada.

· Introduzir a extremidade do condutor na luva de alumínio da ancoragem, fazendo-se deslizar aproximadamente um metro.

· Aplicar uma bandagem, amarrando o condutor com fio maleável ou fita adesiva, a aproximadamente 3 cm da extremidade e, com um dispositivo limitador de corte, cortar a camada de alumínio entre a amarração e a ponta, com o máximo de cuidado para que o núcleo de aço não seja ferido.

· Amarrar também os fios da extremidade no núcleo.

· Amarrar novamente a ponta do condutor a uma distância da extremidade do núcleo de aço, igual ao comprimento da luva de aço mais 25%.

· Cortar os fios de alumínio em frente a última amarração, sempre tomando-se cuidado para não ferir os fios do núcleo de aço. Para que isto aconteça, cortar a camada de alumínio somente até 2/3 do diâmetro dos fios que compõem a camada interna do cabo, destacando-se por meio de flexões repetidas.

· Aplicar uma marca de referência a tinta no núcleo, já despido do manto de alumínio, a uma distância da extremidade igual ao comprimento da luva de aço. Introduzir o núcleo de aço 2 cm no interior da luva de aço removendo-se a amarração e a seguir deslizar a luva até a marca de referência feita anteriormente. Esta operação é mais facilmente executada prendendo-se levemente o terminal na matriz ajustada à prensa.

· Comprimir a parte cilíndrica da luva de aço, a partir da porção corrugada continuando as prensadas em direção ao extremo da luva. Cada zona de compressão deve sobrepor-se 1/3 da zona prensada anteriormente, tomando-se cuidado para que as duas metades da matriz sejam completamente bem fechadas.

· Limpar completamente todos os fios da ponta do condutor a ser prensado. Esta é uma exigência importante e a operação de limpeza será desenrolando-se cuidadosamente as camadas de fios, especialmente apresentado-se o condutor com graxa ou oxidado. A operação de desenrolamento deverá ser objeto da máxima atenção, de maneira que possam ser novamente os fios acomodados entre si, não apresentando deformação e abertura anormal após a compressão “engaiolamento”. No primeiro caso um solvente adequado e volátil deve ser usado. Na segunda hipótese far-se-á uso de uma escova com cerdas adequadas (não metálicas) com fios de 2 a 3/10 mm de diâmetro.

· Em seguida, recompor cuidadosamente a camada de fios, acomodando-os entre si. Aplicar, a seguir, lixa de granulação finíssima, para remoção de vestígios ainda existentes de óxido sobre a superfície recomposta, fazendo-se novamente uso da escova para remoção das partículas retiradas entre os espaços dos fios.

· Retirar a amarração da extremidade do condutor, deslizando a  luva de alumínio da ancoragem sobre o terminal da luva de aço, esteja no alinhamento desejado com o terminal da luva de alumínio.

· Fazendo-se uso de uma pistola adequada, injetar o composto inibidor através do furo para isto existente na luva de alumínio, até que os vazios entre cabo e luva estejam completamente cheios.

· Aplicar-se em seguida o “plug” de alumínio no furo de enchimento, martelando-se firme e cuidadosamente para não provocar deformações na luva de alumínio. Deverá o mesmo ficar completamente seguro em posição durante a operação de prensagem.

· Prensar a parte curta da luva de alumínio, isto é, a do lado do terminal de aço, partindo do terminal, de maneira que a zona de prensagem anterior seja recoberta de 1/3 pela prensada seguinte.

· Prensar a parte longa da luva partindo-se do terminal com as compressões feitas sem direção ao condutor, procedendo como descrito anteriormente.

· Terminada a operação da prensagem como descrito nos itens anteriores, retirar o conjunto das matrizes, eliminando-se as rebarbas orientadas longitudinalmente à luva, nos pontos de fechamento das matrizes, aplicando-se a seguir a lixa adequada, para devolver à luva suas condições de acabamento e polimento de superfície.

· Cada terminal completo deverá ter gravado por punciamento as siglas do executante e do fiscal que supervisionou a operação, bem como a data de execução.

· O ponto de união da luva de alumínio com o cabo deve ser pintado com tinta preta fosca própria para alumínio e resistente a intempéries. A montagem bem executada de um terminal de compressão deve apresentar o terminal perfeitamente retilíneo. Os terminais deformados serão condenados pela FISCALIZAÇÃO, que ainda verificará as tolerâncias de diâmetro final, após a prensagem, recomendadas pelo Fabricante.
8.10.4
Montagem de Terminais de “jumpers”

· Limpar cuidadosamente, como mencionado na instrução anterior, todos os fios de alumínio da extremidade do condutor a ser inserida na luva do “Jumpers”.

· Introduzir cuidadosamente na luva do “Jumpers”, iniciando-se as compressões a partir do terminal do ”Jumpers”. Seguir as instruções anteriores prensando a luva em direção à embocadura, de maneira que a zona da prensada anterior seja recoberta de 1\3 pela prensada seguinte.

· Observar as recomendações dos itens anteriores quanto à retirada das matrizes, acabamento da superfície, pintura de tinta preta no ponto da união da luva de alumínio e o cabo, bem como a gravação das siglas necessárias.
8.10.5
Conexão dos Terminas de “Jumpers” aos Terminais de Ancoragem

· Limpar cuidadosamente as superfícies de contato dos “flanges” que unirão os terminais, verificando-se cuidadosamente antes, se as condições de adaptação e ajuste são perfeitas.

· Verificar, se ângulo de adaptação é adequado à embocadura no terminal do ”jumper”, de maneira a permitir uma configuração correta mesmo sem que o cabo seja forçado à deformação.

· Feita a limpeza das superfícies de contato, como mencionado anteriormente, recobrir imediatamente as mesmas com uma fina camada de composto antioxidante.

· Ajustar os “flanges” procedendo-se ao aperto dos parafusos, observando-se a seguir qualquer defeito de montagem, corrigindo-o imediatamente.

8.11. Instalação de Espaçadores

A CONTRATADA deverá instalar espaçadores a fim de manter o espaçamento entre centros de subcondutores, como indicado no projeto.

A instalação dos espaçadores somente será feita após o grampeamento dos condutores e com as respectivas flechas verificadas e aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.

A CONTRATADA deverá considerar que se forem instalados os espaçadores com os subcondutores de feixe apresentando diferenças acentuadas de flechas, poderão aparecer esforços anormais nos pontos de grampeamento dos espaçadores, provocando danos nos condutores.

A CONTRATADA deverá dispor de equipamento adequado à instalação dos espaçadores, o qual deverá ser projetado para evitar danos aos cabos e acidentes ao pessoal. Os carros de montagem ou “carros trolley” deverão ser providos de odômetros, de maneira que cada espaçador seja instalado exatamente à distância indicada no projeto.

8.12. Sinalização das Linhas
A CONTRATADA executará o sistema completo de sinalização das linhas, conforme definições do projeto executivo. Estas sinalizações compreenderão:

· Sinalização para inspeção aérea e terrestre.

· Sinalização para advertência de perigo em locais de fácil acesso às estruturas.

· Sinalização para advertência de perigo nas proximidades de aeroportos.

As sinalizações serão efetuadas por meio de placas, esferas, pinturas e luzes de obstáculos.

8.13. Placas de Sinalização

Serão instaladas placas para identificação das linhas e numeração de circuitos, identificação das fases, numeração das estruturas e placas de advertência de perigo. As placas na estrutura serão instaladas nos locais a seguir estabelecidos.

Os custos referentes às despesas com as aquisições das placas de sinalizações abaixo definidas, bem como suas respectivas instalações deverão estar diluídos nos custos referentes à aquisição das Estruturas Metálicas e suas montagens.  

8.14. Placas para Identificação de Linha e Numeração de Circuito

A linha será identificada por meio dos símbolos das subestações onde a linha começa e onde termina, respectivamente.

Quando duas subestações forem interligadas por mais de uma linha de transmissão, estas linhas serão identificadas com placas iguais. Neste caso o número do circuito é que diferenciará as linhas.

As placas de identificação de linha e numeração de circuito serão colocadas nas seguintes estruturas:

· Primeira e última torre da linha, com a placa voltada para a subestação próxima.

· Nas estruturas adjacentes aos cruzamentos com estradas de rodagem estaduais ou federais ou federais ou com vias navegáveis, com as placas voltadas para o ponto de cruzamento.

· Em todas as estruturas de números múltiplos de cinco, da seguinte maneira: em estruturas com número terminado em cinco (5), com as placas voltadas para o fim da linha, e nas torres com número terminado em zero (0), com as placas voltadas para o começo da linha.

Os circuitos serão numerados de acordo com o seguinte critério:

· Em linhas com estruturas de circuitos duplo e fases em disposição vertical, os dois circuitos serão numerados na ordem da direita para esquerda do pórtico da subestação considerada inicial, visto da subestação para a linha.

· Quando houver duas ou mais linhas, de circuito duplo ou simples ligando as mesmas subestações, os circuitos serão numerados consecutivamente segundo o critério anterior.

8.15. Placas de Identificação de Fase

As fases serão identificadas pelas cores azul, branca e vermelha, por meio de placas individuais perto de cada fase. Estas placas serão circulares com diâmetro de 200 mm.

As placas de identificação de fase serão colocadas nas estruturas em que foi indicada a colocação de placas de numeração de circuito e nas estruturas adjacentes às estruturas de transposição, voltadas para estas estruturas.

8.16. Placas de Numeração de Estruturas

Todas as estruturas de cada linha serão numeradas consecutivamente a partir da estrutura adjacente ao pórtico da subestação inicial, estrutura no 1, até a última estrutura, isto é, até a estrutura adjacente ao pórtico da subestação onde a linha termina.

As placas de numeração de estrutura serão colocadas em todas as estruturas, em ambos os lados.

8.17. Placas de Advertência de Perigo

Em locais de fácil acesso às estruturas, tais como travessias de estradas, núcleos residenciais, etc., serão colocadas placas de advertência de perigo.

O MI  determinará os locais específicos para a colocação destas placas.

8.18. Esferas de Sinalização

Conforme estabelecido no Decreto no 83399, de 03 de maio de 1979, qualquer obstáculo à navegação aérea, localizada na zona de proteção, deve possuir sinalização diurna e noturna. A sinalização consistirá na colocação de esferas, na pintura das estruturas e luzes especiais. Estas sinalizações serão definidas no projeto executivo, de acordo com as determinações do respectivo comando da zona aérea, para cada aeroporto especificamente.

No tocante as esferas dentro das áreas de aproximação de aeroportos, as mesmas serão ainda instaladas em vãos e cruzamentos especiais. Assim deverão ser instaladas esferas nos seguintes trechos:

· Trechos que estiverem dentro das áreas de aproximação de aeroportos.

· Trechos dentro das áreas horizontais, quando os topos das estruturas ultrapassam as áreas horizontais, com aprovação da Aeronáutica.

· Trechos dentro de áreas horizontais mesmo sem que os topos das estruturas ultrapassem a área horizontal, porém o trecho da linha corte e eixo da pista.

· Trechos próximos aos aeroportos, mas fora da área horizontal, com estruturas muito altas.

· Cruzamento de LTs com tensões iguais ou superiores a 69 KV, para evitar acidente quando da inspeção aérea.
· Travessias de rodovias, ferrovias e rios navegáveis, onde indicado no projeto;

Os custos referentes às despesas com as instalações das esferas de sinalizações deverão estar diluídos nos custos referentes aos serviços de Lançamento dos Cabos Para Raios/OPGW.

8.19. Lançamento do Cabo OPGW
Esta norma descreve o procedimento de instalação do cabo pára-raio com fibra ótica (OPGW) e a segurança no trabalho recomendada para a instalação do cabo. Os serviços relativos às emendas do cabo OPGW serão de responsabilidade da CONTRATADA.

 A qualidade de transmissão e característica do OPGW apresentam degradações se o cabo é submetido a elevadas tensões mecânicas de puxamento, ou a um raio de dobramento excessivamente pequeno.

A quantidade de emendas entre estações repetidoras deve ser controlada para reduzir a perda por transmissão.

 O pessoal envolvido com a instalação do cabo OPGW deve estar familiarizado com precauções e práticas e com as especificações de manufatura.
Cuidados a serem observados

A tensão mecânica máxima de puxamento não deve exceder 20% da carga de ruptura do cabo OPGW. 

· Exigências de segurança, higiene e medicina do trabalho

 Trabalho nas Estruturas

Nos trabalhos em planos elevados, as ferramentas e peças de pequeno porte devem ser suspensas ou arriadas em sacolas apropriadas.

Todo equipamento a ser utilizado próximo às LTs energizadas deverá ser adequadamente aterrado e todo pessoal a serviço no local deverá ser orientado quanto ao perigo da aproximação da LT energizada. Os cabos auxiliares a serem utilizados neste caso deverão ser de material não condutor e deverá ser usado cabo terra flexível em qualquer peça, desde seu içamento até sua colocação definitiva.

Deverá ser obrigatório o uso de luvas, capacetes e calçados especiais.

Aterramento das Estruturas

Durante os serviços de medição de resistências de aterramento das torres situadas próximas às LTs energizadas, o operador deverá usar luvas de borracha ao conectar e desconectar os condutores.

Lançamento e Grampeamento do Cabo

Requisitos adicionais para trabalhos devido a proximidade de LTs energizadas.

O sistema de aterramento dos equipamentos de lançamento (tensionador e puxador) deverá conter no mínimo 2 (duas) hastes de aterramento.

Além de roldanas normais, deverão ser empregadas roldanas possuindo meios adequados de aterramento dos cabos.

Nos casos de paralelismo, além dos aterramentos nas praças, os cabos em lançamento deverão ser aterrados a cada 2 (dois) vãos.

Um aterramento do tipo móvel deverá ser instalado a 6 (seis) m, no máximo, do tensionador e do puxador.

Será obrigatório o uso de luvas e calçados especiais.

Após o lançamento de um trecho e antes de emendas o cabo pára-raios, o mesmo deve ser aterrado nas ancoragens provisórias.

Para execução e remoção dos aterramentos deverão ser utilizados equipamentos para linha viva.

 Equipamento de Proteção Individual

A CONTRATADA deverá obrigar todo seu pessoal a utilizar equipamentos de segurança, tais como luvas, capacetes, cintos de segurança, sempre que necessário, durante o período em serviço.

Transporte de Pessoal

Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado mecânico de funcionamento, passando por revisões preventivas periódicas.

Não serão admitidas improvisações em veículos para execução dos trabalhos inadequados ao seu tipo.

Deverá ser utilizado transporte especial para inflamáveis.

Além das recomendações aqui citadas, deverão ser obedecidas todas as exigências impostas pela legislação vigente.

 Higiene e Medicina do Trabalho

Durante a realização da instalação do cabo pára-raios OPGW, a CONTRATADA deverá observar todas as exigências legais, com a finalidade de preservar a integridade física e mental do trabalhador, promovendo a sua saúde, bem como a melhoria das condições e do ambiente de trabalho.

A CONTRATADA deverá contar com elementos especializados em Segurança e Medicina do Trabalho, no mínimo, segundo as especificações das normas brasileiras.

Todos os veículos deverão estar equipados com uma pessoa com conhecimento rudimentares para prestas primeiros socorros aos acidentados.

 Tensão  Mecânica de Puxamento
O tensionador é uma máquina projetada com roldanas revestidas de neoprene e mantém uma tensão mecânica apropriada nas várias velocidades de puxamento. É necessário um sistema de freios para tensionadores e para as máquinas de puxamento para manter a tensão quando se cessa o puxamento.

Tanto o tensionador quanto o puxador devem ser estabelecidos com a relação 3:1 em relação a roldana da primeira estrutura adjacente ao equipamento.

As roldanas fixas nas estruturas para o lançamento do cabo OPGW devem ser adequadas ao raio de  curvatura mínimo admitido pelo cabo OPGW tracionado.

Este diâmetro mínimo e a distância do tensionador e do puxador são recomendados para evitar a deformação do tubo de alumínio, que protege as fibras óticas do OPGW.

Um dispositivo anti-torsional é instalado entre OPGW e o cabo mensageiro. Isto é utilizado para evitar a torção no cabo OPGW durante o seu lançamento.

O lançamento do cabo OPGW sob tensão mecânica evita o arraste do cabo na bobina ou outros obstáculos, evitando-se assim dano ao cabo.

Os seguintes valores são recomendados para evitar dano ao cabo OPGW:

· Diâmetro mínimo da roldana do tensionador: 70xD

· Velocidade de puxamento: 75 a 90m/minuto.

· Tensão máxima de puxamento: limitada a 20% da carga de ruptura do cabo OPGW.

· Raio mínimo permanente: 15xD.

· Distância mínima do puxador e tensionador em relação à 1a roldana: 3:1.

· Camisas de puxamento, camelong, morcetes, etc., devem ser utilizadas para o puxamento do cabo OPGW.

 Instalação do Cabo

Os comprimentos cabos OPGW são variáveis. Esses comprimentos são definidos levando-se em consideração a facilidade de lançamento.

· O tensionador é colocado no início do trecho de puxamento e o puxador no final.

· O cabo piloto lançado anteriormente é conectado ao cabo OPGW na extremidade do tensionador com o dispositivo anti-torsional.

· O A comunicação é parte importante na operação de lançamento. Os operadores do tensionador e puxador devem manter tensões mecânicas e a velocidade constantes. As máquinas devem operar em sintonia para evitar trancos no cabo OPGW.

· Após completar o puxamento no cabo OPGW fixa-se o grampo na ancoragem em uma das extremidades. Assegurar que um comprimento do cabo OPGW foi puxado na extremidade do puxador, suficiente para execução da emenda.

· Na outra extremidade, o cabo é tracionado para o fechamento.

· Após o fechamento, fixa-se o grampo de ancoragem na extremidade em que se efetuou o tracionamento.

· Inicia-se o serviço de grampeamento do cabo.

· Em cada extremidade, o cabo OPGW desce pelas estruturas utilizando-se os grampos guia.

Os custos dos serviços a seguir definidos deverão estar diluídos nos custos referentes aos serviços de Lançamento do Cabo OPGW.

Colocação do Grampo de Ancoragem

Os grampos de ancoragem são utilizados para fixar o cabo OPGW nos locais de emenda ou em um ponto terminal.

Os grampos de ancoragem devem ser fixados de acordo com as recomendações indicadas nos projetos do MI.

Cuidados devem ser observados durante a fixação do grampo para evitar o dobramento do cabo aquém do raio mínimo recomendado.

Grampeamento

Para o processo de grampeamento, remove-se o cabo OPGW das roldanas instalando-se o grampo de suspensão, conforme práticas usuais de instalação de cabos aéreos.

Não é aconselhável deixar o cabo OPGW nas roldanas mais de 24 horas após efetuar o fechamento do cabo.

Amortecedores

Amortecedores são colocados para evitar vibração no cabo OPGW. A quantidade necessária é definida em função da tração do cabo na condição inicial à temperatura mínima média anual, tração final EDS, em função do comprimento do vão e formas de ligação do cabo à estrutura (suspensão ou ancoragem).

A localização do amortecedor no cabo é definido em função da velocidade do vento, diâmetro, peso e tracionamento do  cabo.

As quantidades necessárias e respectivas localizações são indicadas nos documentos de projeto.

Caixa de Emenda

As caixas de emenda devem ser montadas conforme indicadas nos documentos do projeto.

Estes serviços serão de responsabilidade da CONTRATADA/ FABRICANTE do cabo OPGW.

Confecção das Emendas

Estes serviços são de responsabilidade da CONTRATADA/FABRICANTE do cabo OPGW.

9. REVISÃO FINAL E COMISSIONAMENTO

9.1. Aspectos Gerais das Diversas Etapas

Como último serviço relativo à montagem da linha, deverá ser efetuada uma verificação geral de todas as etapas individuais de serviço, sanando-se imediatamente todas as irregularidades encontradas. Tanto por parte da FISCALIZAÇÃO como por parte da CONTRATADA, deverão ser examinados meticulosamente todos os detalhes, desde a base até os condutores, antes da liberação para os testes de comportamento e funcionamento da linha.

Os seguintes aspectos serão considerados e/ou verificados nas diferentes etapas:

Faixa de Serviços
· Preservação das culturas como recomendado nestas Normas.

· Condições gerais da faixa de servidão.

· Não existência de árvores esparsas de grande porte que possam atingir a linha ao tomar, ou que os condutores possam tocar sob a ação do vento.

· Necessidade de alargamento da faixa nas áreas sujeita a queimadas.

· Estado de aguadas, açudes, mananciais ou fontes de uso comunitário.

· Áreas florestais complementares, no fundo de vales, a critério da FISCALIZAÇÃO.

Estradas de Serviços
· Estados de cercas, porteiras, mata-burros.

· Fechamento de passagens provisórias.

· Proteção adequada nos locais sujeito à erosão.

Seccionamento e Aterramento de Cercas
· Qualidades de execução dos seccionamentos e dos aterramentos.

· Estado dos mourões e da pintura dos mesmos.

· Necessidade de seccionamento e/ou aterramento adicionais.

Fundações das Estruturas
· Limpeza de proteção contra fogo acidental ou proposital da vegetação.

· Reaterro das bases das estruturas.

· Conformação original do terreno em volta das estruturas.

· Proteções contra erosões pela ação das águas pluviais.

· Verificação das áreas gramadas ao redor das estruturas.

· Selo de betume entre as chumbadores e o concreto.

· Acabamento do concreto externo.

· Pintura de transição entre a fundação (concreto) e a estrutura
Estruturas
· Alinhamento e ângulos: conforme os desenhos de planta e perfil.

· Prumo das estruturas: dentro das tolerâncias.

· Estado geral das peças: galvanização, posição, faltas, empenamentos.

· Parafusos: aperto conforme os torques especificados, dimensões, arruelas, contra-porcas, faltas.

· Pintura (quando for o caso): estado geral.

· Placas e esferas de sinalização e advertência: estado geral, critérios de colocação.

Sistema de Aterramento
· Verificação de resistência de terra, conexões e reaterros.

Isoladores e Ferragens
· Estado geral dos isoladores: existência de lascas ou outros defeitos, estado de limpeza, posição dos contrapinos, tipos e quantidades.

· Estado geral das ferragens: galvanização, acabamento.

· Posição de pinos, contrapinos, parafusos, porcas e reaperto.

· Posição do balancim.

· Verticalidade das cadeias de suspensão.

Cabos Pára-Raios
· Estado geral dos cabos: galvanização.

· Emendas: posição, quantidades.

· Flechas: verificação.

· Elementos de fixação do conjunto: terminais de ancoragem, “jumpers”, conectores.

· Verificação dos amortecedores em conformidade com o projeto.

Cabos Condutores
· Estado geral dos cabos: possibilidade de fios quebrados, abrasões ou outros defeitos.

· Emendas: posição relativa às outras emendas e às outras emendas e às estruturas, restrições referente à posição das emendas, quantidades.

· Reparos: idem para emendas

· Flechas, nivelamento entre subcondutores do mesmo feixe, nivelamento entre fases: verificação cuidadosa.

· “Clearance”, especificamente em regiões acidentadas e nas travessias: verificação.

· Armaduras: centralização do grampo, adaptação ao condutor à embocadura do grampo, posição das pontas das varetas, sinais de corrosão.

· “Jumpers”: adaptação das flanges, aplicação do composto antioxidante, ângulo de adaptações e conseqüente forma da curvatura, distâncias elétricas, verticalidade de cadeias em ”jumpers”. 

· Verificação dos amortecedores em conformidade com o projeto.
10. CONTROLES AMBIENTAIS
Em consonância com o que estabelece a legislação vigente de Meio Ambiente e a Licença de Instalação nº 4925/2013/IBAMA e suas Condicionantes Específicas, concedida com fundamento no Projeto Básico Ambiental – PBA do PISF, a CONTRATADA deverá observar as diretrizes a seguir, para assegurar a proteção dos recursos ambientais e a conformidade com os requisitos legais e boas práticas de controle ambiental, visando primordialmente evitar e minimizar impactos ao meio ambiente durante o processo construtivo das obras complementares da linha de transmissão do Eixo Norte.

10.1. Diretrizes Gerais
· Responsabilidade pela conformidade com a política ambiental do Governo Federal – Ministério do Meio Ambiente/IBAMA, nas instalações e atividades de construção do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF;

· Adotar as melhores práticas de controle ambiental nas áreas de construção civil e canteiro;

· Implantar ações de prevenção de acidentes;

· Cumprir todas as leis, regulamentos e normas aplicáveis federais, estaduais e municipais;

· Cumprimento da Política de Meio Ambiente aplicada às obras do PISF;

· Usar de forma responsável, racional e sustentável, os recursos naturais, adotando práticas de conservação de energia, minimização de resíduos e redução de desperdícios;

· Divulgar para informação aos trabalhadores, inclusive aqueles contratados para serviço temporário, material sobre as normas de conduta ambiental estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional quanto à observância da Legislação Ambiental vigente.

A CONTRATADA e suas subcontratadas deverão agir de forma preventiva, minimizando os efeitos e impactos ambientais de suas atividades, bem como compatibilizar as descargas, emissões, riscos de acidentes com danos ambientais e a destinação final adequada dos resíduos gerados, em conformidade com a política de meio ambiente, requisitos legais e licenças ambientais.

Ações preventivas devem ser adotadas desde o início da obra e mantidas ao longo de todo o período de sua duração, visando contribuir para a manutenção de um nível aceitável de qualidade ambiental e minimizar as ações posteriores para a recomposição das áreas afetadas.

Ações corretivas serão de aplicação imediata, visando retornar à situação ambiental original e compensar o possível dano ambiental.

10.2. Plano Ambiental da Construção - PAC

Em consonância com a Licença de Instalação – LI nº 925/2013, o Plano Ambiental da Construção – PAC, cujo objetivo é o estabelecimento de critérios e requisitos, na forma de diretrizes ambientais visando ao detalhamento dos procedimentos executivos de obras, com vistas à mitigação de aspectos potencialmente agressores ao meio ambiente, por exemplo, processos erosivos, assoreamento, desmatamento e geração de resíduos, efluentes e poeira. 

Objetivos Específicos

· O estabelecimento de procedimentos e a orientação da provisão de recursos materiais e humanos a serem utilizados nos aspectos de segurança, de assistência de saúde e em emergências médicas, a fim de evitar danos físicos, preservar vidas e propiciar o adequado atendimento nas diversas etapas da obra;

· A definição de diretrizes para atuação dos construtores no controle de saúde dos seus empregados, atendendo e coordenando as rotinas de prevenção e controle de casos emergenciais, primeiros socorros e de saúde, através da estruturação dos serviços de Segurança e Saúde e o estabelecimento de recursos locais de assistência à saúde e de remoção das vítimas de acidentes;

· As condições sanitárias, de conforto e segurança das instalações dos canteiros de obras e estruturas de apoio, no que diz respeito a refeitórios, alojamentos, sanitários e abastecimento de água potável;

· A ampliação do conhecimento dos empregados quanto à preservação ambiental, da saúde e prevenção de acidentes, através da participação em treinamentos, em consonância com o Programa de Treinamento e Capacitação dos Técnicos da Obra, visando minimizar os impactos socioculturais sobre a ocorrência de acidentes e agravos à saúde dos trabalhadores envolvidos e à comunidade local;

· O cumprimento das legislações ambientais federal, estadual e municipal vigentes, tanto no tocante aos padrões de emissão quanto no que se refere à correta e segura destinação e tratamento de efluentes e resíduos.

Definem-se como metas estratégicas para a CONTRATADA:

· Retorno a 100% das demandas verificadas em relação às reclamações referentes aos transtornos advindos do desenvolvimento das obras; 

· Atendimento de 100% das recomendações em virtude das Não-Conformidades.

Sistema de Tratamento de Efluentes
Para o sistema de tratamento de efluentes a ser empregado no canteiro de obras, a CONTRATADA deverá apresentar as estruturas e equipamentos previstos e os memoriais de cálculo dessa previsão.

Deve a CONTRATADA apresentar a destinação dos efluentes tratados, bem como prever a recuperação das escavações das estruturas para remediação da área impactada quando da desmobilização.

Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos no Roteiro para Elaboração do Plano de Monitoramento de Efluentes – PME do Ministério da Integração Nacional – MI, anexo a este.

Sistema de Gerenciamento de Resíduos Sólidos
A CONTRATADA deverá executar o Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil, conforme preconiza a Resolução CONAMA nº 307/2002. Considerar ainda o armazenamento temporário, transporte e destinação final de resíduos sólidos produzidos. Os resíduos sólidos devem ser encaminhados a um aterro sanitário licenciado, conforme diretrizes específicas do IBAMA para o Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional.

Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos no Termo de Referência do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS do Ministério da Integração Nacional – MI, anexo a este.

Abastecimento de Água

Para o sistema de abastecimento de água a ser empregado no canteiro de obras a CONTRATADA deverá apresentar as estruturas e equipamentos (reservatórios, estação de tratamento de água - ETA, filtros e sistema de desinfecção, etc.) previstos e os memoriais de cálculo dessa previsão.

Abastecimento e Lavagem de Veículos

Os postos de abastecimento de combustíveis, para efeito de submissão ao pedido de licenciamento junto ao órgão estadual definido pela SUPERVISORA e aprovada pela FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL, deverão dispor, para sua operação, do Plano de Controle Ambiental – PCA. A CONTRATADA deverá apresentar as estruturas e equipamentos (reservatórios, filtros, separadores de água e óleo - SAO, sistema de desinfecção e etc.) previstos e os memoriais de cálculo dessa previsão.

O serviço deve contemplar, obrigatoriamente, a instalação de caixa separadora de água e óleo (SAO) da área de oficina de veículos. 

Os depósitos de materiais oleosos devem possuir ventilação e adequação das redes elétricas às normas técnicas vigentes e da concessionária de energia elétrica para minimização de possíveis acidentes.

A lavagem de betoneiras deve ser prevista em local específico para esse fim e os efluentes deverão ser rigorosamente filtrados de maneira a evitar a contaminação do solo e dos corpos hídricos. O resíduo deve ter a sua destinação prevista e aprovada pela FISCALIZADORA AMBIENTAL.

Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos na Nota Técnica do Ministério da Integração Nacional – MI, nº 1711-NTC-0090-92-02-002-R00.

10.3. Programa de Saúde e Segurança nas Obras

Este programa tem por objetivo orientar os procedimentos que devem ser adotados durante a execução das obras para reduzir os riscos nas obras, a ocorrência de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, visando atender a legislação, as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Previdência Social.

O cumprimento deste item tem suas diretrizes estabelecidas no Anexo II do Plano Ambiental de Construção – PAC – PBA 2, que trata do Programa de Saúde e Segurança da Obra e no Programa de Controle da Saúde Pública, para canteiros e praças de serviços, PBA 21, os quais determinam que a CONTRATADA, estabeleça a necessidade de pessoal, equipamentos e materiais capazes de atender a situações de emergência, assim como cumprir as rotinas de saúde ocupacional e segurança, exigidas pela Legislação do Trabalho no Brasil.

A CONTRATADA deverá promover a implantação do Programa de Saúde e Segurança nas Obras e elaborar o Plano de Atuação em Segurança e Medicina do Trabalho, exigidos pela legislação trabalhista (SESMT; PCMSO; PCMAT e CIPA) com os objetivos gerais a seguir: 

· Promover as condições de preservação da saúde e segurança de todos os colaboradores das obras; 

· Atender às situações de emergência; 

· Ampliar o conhecimento dos trabalhadores vinculados às obras, esclarecendo-os sobre prevenção da saúde e de acidentes. 

Para a execução deste programa a CONTRATADA deverá observar as normas regulamentadoras constantes na Portaria nº 3.214/78 do MTE e demais legislações aplicáveis a saúde e segurança do trabalhador.

De acordo com a NR-04, da Portaria nº 3.214/78, as empresas deverão manter, obrigatoriamente, Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, com finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho.

A CONTRATADA deverá criar a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, de acordo com as condições e dimensionamento previstos nas Normas Regulamentadoras NR-05, 06 e NR-18 e ainda elaborar o PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção).

A CONTRATADA de acordo com a NR-06 estará obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que: as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes ou de doenças profissionais e do trabalho; enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; e para atender a situações de emergência.

A CONTRATADA deverá prever, conforme NR-04, ambulatórios médicos, em locais específicos no canteiro de obras, com corpo técnico especializado, médico e enfermagem, ambulâncias para transporte emergencial e material necessário à prestação de primeiros socorros, para atender aos canteiros de obras e frentes de serviço. Este item estará sob rigorosa fiscalização. 

Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos no texto do Plano Ambiental da Construção – PAC, anexo deste Edital.

10.4. Programa de Treinamento de Capacitação de Técnicos da Obra em Questões Ambientais, Saúde e Segurança.

Esse Programa tem como objetivo geral, capacitar técnicos e trabalhadores das obras, a partir de ações educativas durante o período de implantação do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, para que possam agir de forma ambientalmente correta e socialmente aceitável, bem como a adoção de práticas voltadas à saúde e segurança. 

Seus objetivos específicos são:

· Conscientização e sensibilização ambiental dos técnicos e trabalhadores visando a prática de procedimentos ambientalmente adequados às obras;

· Difusão de informações essenciais para os cuidados com a saúde e segurança dos trabalhadores;

· Fomentar a boa relação com a população afetada diretamente pelas obras, através da divulgação das diretrizes do código de conduta;

· Esclarecimento de eventuais dúvidas levantadas nos momentos dos treinamentos.

Definem-se como metas estratégicas para a CONTRATADA a elaboração do Plano de Treinamento e Capacitação, o estabelecimento de cronograma e provisão de recursos materiais e humanos a serem utilizados nos treinamentos. Além disso, as metas a serem alcançadas, associadas aos objetivos específicos, são:

· Treinar 100% dos técnicos e trabalhadores diretamente envolvidos na implantação do empreendimento, no que se refere ao processo de conscientização e sensibilização ambiental, bem como sobre as questões que envolvem os cuidados com a saúde, segurança e as populações afetadas diretamente pelas obras (código de conduta).

Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos no texto do Programa Ambiental de Treinamento e Capacitação de Técnico da Obra em Questões Ambientais, Saúde e Segurança, anexo deste Edital.

10.5. Supressão Vegetal, Destocamento e Limpeza dos Reservatórios.

Caso necessário realizar supressão vegetal para a implantação da linha de transmissão, objeto deste edital, deverão ser observados os critérios descritos no Programa Ambiental 10, anexo deste edital, para a realização da supressão vegetal na faixa de servidão, bem como nas áreas de implantação das torres de transmissão.

Os objetivos deste Programa são:

· Mitigar os impactos diretos e indiretos da atividade de supressão sobre a flora local.

· Impedir o acúmulo de material orgânico, através da retirada da vegetação das áreas inundáveis, remoção de benfeitorias e desinfecção de fontes de contaminação; 

· Evitar o processo de eutrofização das águas nos reservatórios; 

· Eliminar possíveis focos de contaminação por organismos patogênicos nos recursos hídricos superficiais e nos aquíferos antes do inicio do enchimento dos reservatórios;

· Armazenar os resíduos orgânicos para posterior implantação do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

A CONTRATADA deverá ter por metas:

· Restringir a supressão vegetal ao estritamente necessário;

· Remover benfeitorias e desinfetar todas as fontes contaminantes das áreas inundáveis, conforme diretrizes do programa ambiental 10 e NT/PISF/BSB/10-12.

· Atender as determinações e exigências  dos Programas Básicos Ambientais;

· Armazenar o material orgânico oriundo das atividades de supressão e limpeza em local adequado para futuras ações de recuperações de áreas degradadas;

· Comunicar antecipadamente às equipes responsáveis pelos resgates da fauna e flora e prospecção arqueológica, da programação de corte e seguir as suas orientações durante os procedimentos de supressão vegetal dos quais deverão ter acompanhamento obrigatório;

· Manter atualizada as informações referentes às atividades de supressão vegetal na forma e periodicidade definidas pelo Ministério da Integração Nacional;

· Solucionar 100% das Não-Conformidades Ambientais, principalmente com relação às atividades de supressão de vegetação, consideradas todas as variáveis de controle e a totalidade das áreas em prazo hábil.

· Os serviços de desmatamento e limpeza das áreas de construção e empréstimo deverão incluir:

· Elaboração e apresentação dos Planos de Corte ao Ministério da Integração Nacional – MI, os quais devem nortear toda a atividade de supressão vegetal na área previamente particionada e delimitada por estaqueamento;

· Atendimento às exigências que estejam publicadas juntamente com as Autorizações de Supressão Vegetal - ASV que deverão ser cumpridas conforme determinação do IBAMA.

· Limpeza e desinfecção das fontes contaminantes conforme orientações constantes do Programa de Supressão de Vegetação das Áreas de Obra e Limpeza dos Reservatórios – PBA 10 e NT/PISF/BSB/10-12.

· Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos no texto do Programa de Supressão de Vegetação das Áreas de Obras e Limpeza de Reservatórios, anexo deste Edital.

10.6. Programa de Controle da Saúde Pública

O Programa de Controle da Saúde Pública tem por objetivo geral:

· Assegurar a melhoria das condições de saúde das populações beneficiadas pelo Projeto de Integração do Rio São Francisco às Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, garantindo o menor impacto negativo possível do Projeto nas condições de saúde da população vinculada ao empreendimento e da população local residente como um todo.

Seus objetivos específicos são:

· Evitar o aumento, e se possível propiciar a redução, do índice de acidentes de trânsito e dos casos de violência nos municípios que serão afetados diretamente pelas obras de implantação do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, mediante o desenvolvimento de um conjunto de ações articuladas e sistematizadas no subprograma de Prevenção da Violência e Acidentes de Trânsito.

· Evitar o incremento das doenças sexualmente transmissíveis, em particular da AIDS, por meio de ações educativas voltadas para a população de trabalhadores a serviço das obras e para as comunidades locais, através de um subprograma de Prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis.

· Prevenir, controlar e atender eventuais acidentes causados por animais peçonhentos, decorrentes das ações diretas da obra ou indiretamente, por animais em fuga, através de um subprograma de Prevenção de Acidentes com Animais Peçonhentos.

· Implantar procedimentos preventivos que atendam às exigências de ordem epidemiológica, de vigilância sanitária, de vigilância ambiental e de medicina do trabalho, acompanhar a evolução das doenças de veiculação hídrica potencialmente influenciáveis pelo PISF e realizar procedimentos curativos que assegurem o retorno à higidez individual, quando a mesma esteja comprometida, através de um subprograma de Prevenção de Doenças de Veiculação Hídrica.

A CONTRATADA deverá buscar as metas apresentadas a seguir por meio do Programa de Controle da Saúde.

· Alcançar um índice de ocorrência de incidentes violentos associados à implantação do Projeto igual ou próximo de zero, através da conscientização da totalidade dos trabalhadores das obras de implantação do empreendimento no sentido de evitar situações desencadeadoras de conflitos e violência; da garantia de manutenção de boas condições físicas e instalações e atividades de lazer em todos os alojamentos de trabalhadores reduzindo situações de conflito associadas às tensões inerentes à situação de confinamento; do desenvolvimento de atividades de informação junto aos trabalhadores do empreendimento e prevenção de situações de violência, como o uso de drogas e o uso abusivo do álcool, dentre outros e evitando interferências com as comunidades locais que propiciem situações de tensão e conflito.

· Alcançar um índice de ocorrência de acidentes de tráfego associados às atividades de implantação do Projeto igual ou próximo de zero, através do desenvolvimento de atividades de informação junto aos trabalhadores do empreendimento e às comunidades que estarão mais expostas ao contato com as obras quanto à prevenção de acidentes de tráfego, informando sobre as alterações no tráfego geradas pelas obras.

· Desenvolvimento de mecanismos de informação dirigidos à totalidade dos trabalhadores das obras e como se adquire e a importância da utilização de medidas preventivas.

· Reduzir ao máximo o número de acidentes provocados por animais peçonhentos através de mecanismos de esclarecimento e alerta, dirigidos à totalidade dos trabalhadores da obra quanto aos hábitos dos animais peçonhentos e à medida que devem ser adotadas para diminuir o risco de acidentes. 

· Realizar exames admissionais em 100% dos trabalhadores das obras.

· Obedecer às Portarias e Normas sobre Campanhas de Vacinação exigidas no país.

· Encaminhar os casos clínicos entre os trabalhadores das obras, especialmente os que se refiram à esquistossomose, dengue, cólera, hepatite e leptospirose para a Rede de Saúde Pública capacitada para tal.

· Fazer a notificação à autoridade competente estadual de 100% dos casos previstos pela vigilância da saúde, segundo as normas oficiais vigentes no país.

· Realizar 100% das palestras sobre educação sanitária programadas semestralmente.

Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos no texto do Programa de Controle da Saúde Pública, anexos deste Edital.

10.7. Programa de Monitoramento dos Processos Erosivos

Este Programa tem por objetivo indicar as medidas de controle a serem aplicadas no decorrer das atividades de construção para evitar a ocorrência de processos erosivos decorrentes das obras e definir os dispositivos e critérios a serem aplicados para o projeto de execução do canal para monitorar os pontos críticos, garantindo a manutenção das condições adequadas de estabilização dos solos.

Em linhas gerais, o programa visa:

· Caracterizar e hierarquizar as áreas críticas de processos erosivos junto aos canais, às encostas marginais, leitos naturais e acessos à obra;

· Promover, tão logo seja possível, a revegetação das áreas onde houve intervenção, diminuindo o tempo de exposição do solo;

· Monitorar e controlar os processos erosivos de carreamento de sedimentos e verificar se todos os dispositivos foram convenientemente implementados;

· Monitorar as obras de contenção dos processos erosivos, especialmente nos sistemas de drenagem e dos rios receptores de água e a revegetação;

· Contribuir para a redução da carga sólida carreada pelas chuvas para os cursos d’água, oriunda dos processos erosivos contínuos ou periódicos a que estarão sujeitos os taludes principalmente dos acessos;

· Proteger as áreas críticas durante a construção, através da redução da velocidade da água e redirecionamento do escoamento superficial;

Ressalta-se que o presente programa apresentará práticas recomendáveis para a contenção e drenagem de encostas e taludes e estabilização de solos, para controle de processos erosivos de maneira geral. A aplicação de tais práticas in loco dependerá das características pedológicas, climáticas e de uso do solo em cada região; algumas características específicas exigem tratamentos especiais que só podem ser determinados no momento de elaboração do Projeto Executivo. Sendo assim, todas as medidas apresentadas neste programa têm um cunho de indicar os procedimentos adequados exemplificando algumas práticas que poderão ser complementadas ou substituídas no detalhamento do Projeto Executivo.

Destaca-se que o foco maior dos procedimentos apresentados no presente programa estão voltadas para as atividades de construção do canal das encostas marginais e dos acessos às obras e para o controle erosivo das áreas dos leitos naturais.

A CONTRATADA deverá:

· Conservar 100% os acessos já existentes ou abertos especificamente para transporte e movimentação na área, evitando a ocorrência de processos erosivos;

· Utilizar preferencialmente material proveniente da supressão e resíduos da construção civil para contenção dos processos erosivos;

· Reconformar os terrenos de modo a viabilizar a recuperação das áreas degradadas pelo empreendimento.

Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos no texto do Programa de Monitoramento de Processos Erosivos, anexos deste Edital.

10.8. Programa de Relocação das Infraestruturas a Serem Afetadas pela Implantação do Empreendimento

O programa de relocação das infraestruturas a serem afetadas pela implantação do empreendimento tem por objetivo geral:

· Assegurar a continuidade do tráfego de veículos nas rodovias federais, estaduais e municipais na região de implantação do PISF.

· Recompor o sistema de estradas de serviço de particulares e de caminhos, garantindo a continuidade da circulação.

· Assegurar o trânsito de pedestres.

· Assegurar a passagem de animais.

· A CONTRATADA deverá:

· Apresentar projetos de relocação das interferências.

· Relocar e recompor 100% das interferências com a infraestrutura viária e estradas de serviço de particulares afetadas e caminhos.

· Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos nas diretrizes estabelecidas no Programa de Relocação das Infraestruturas a serem Afetadas pela Implantação do Empreendimento (34) do Programa Básico Ambiental – PBA do PISF.

10.9. Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD)

Este programa tem por objetivo principal proceder à recuperação das áreas degradadas em decorrência das obras de implantação do Projeto. As áreas degradadas pela implantação da LT deverão ser reconformadas com ações que permitam a implantação de vegetação do entorno impactado (bota-fora de material de 1a categoria), e reconformadas de forma a ficarem estáveis, não causando problemas aos canais e ao entorno, visando a implantação de acessos provisórios e/ou definitivos em fase posterior.

Objetivos Específicos
· Proceder a estudo prospectivo quanto à projeção de incidência de áreas degradadas segundo o fator de susceptibilidade ambiental;

· Caracterizar as áreas degradadas em decorrência do Projeto;

· Proceder à reconformação das áreas cadastradas no âmbito do Programa;

· Contribuir para a redução da carga sólida carreada pelas chuvas para os cursos d’água e melhoria da qualidade das águas superficiais; 

· Implantar e otimizar técnicas de recuperação de áreas degradadas;

· Reconformar margens de rios e córregos afetados pelas obras;

· Proceder à avaliação da eficácia de métodos e procedimentos de reconformação dos terrenos utilizados;

· Definir e adotar procedimentos específicos de recuperação de áreas contaminadas por produtos tóxicos ou resíduos perigosos;

· Reconformação de 100% das áreas degradadas pelas instalações fixas e móveis que não abrigarem estruturas definitivas;

A CONTRATADA deverá:

· Para as obras complementares da implantação da linha de transmissão do Eixo Norte, as atividades relativas a recuperação ambiental das áreas degradadas deverão ser realizadas até a reconformação dos terrenos utilizados em função das obrigações legais para a recuperação de todas as áreas degradadas no âmbito do Projeto São Francisco. As atividades estão relacionadas na planilha de quantitativos e preços desta licitação. 

· Manter atualizada as informações referentes às atividades de reconformação de áreas degradadas na forma e periodicidade definidas pelo Ministério da Integração Nacional;

Ações de reconformação dos terrenos serão realizadas visando à recuperação física das áreas e posterior reintegração à paisagem local, deixando-as em condições para a recuperação ambiental.

As áreas de jazidas deverão ser reconformadas com ações que permitam, posteriormente, a implantação de vegetação do entorno impactado e acessos provisórios.

Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos no texto do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, anexo a este Edital.

10.10. Consulta aos Estudos Realizados

Por envolver a maior parte das especificações referentes às intervenções necessárias nas áreas impactadas, a execução dos serviços de Reconformação das Áreas Impactadas resultante da implantação das Obras complementares para implantação da linha de transmissão do Eixo Norte, devem estar em conformidade às normas de qualidade e segurança da legislação ambiental vigente, bem como deverão ser obedecidas as condicionantes da Licença de Instalação, do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, Item 09 do PBA e suas Condicionantes Específicas.

As recomendações e especificações são ainda encontradas nos seguintes documentos constantes do Projeto Básico Ambiental (PBA) relacionado ao PISF:

· Plano Ambiental para a Construção – PAC, Item 02 do PBA; e 

· Programa de Monitoramento de Processos Erosivos, ambos anexos a este Edital.

Complementarmente a CONTRATADA poderá consultar:

· RESENDE, Alexander Silva de; CHAER, Guilherme Montandon - MANUAL PARA RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS POR EXTRAÇÃO DE PIÇARRA NA CAATINGA, Seropédica: Embrapa Agrobiologia, 2010.

10.11. Programa de Identificação e Salvamento de Bens Arqueológicos

O objetivo principal do Programa é o diagnóstico sobre o patrimônio cultural da área atingida pelas obras de engenharia do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional.

Objetivos Específicos
- O aprofundamento da interpretação sobre o processo de ocupação humana da área de estudo com base nos elementos históricos e etnográficos;

para a indicação dos locais a serem prospectados;

- Prospecções arqueológicas sistemáticas no traçado do Projeto de Integração, particularmente na área de implantação das obras civis, com identificação de locais de interesse cultural e dos sítios arqueológicos, direta ou indiretamente afetados;

- Proposição de medidas de proteção das áreas e sítios arqueológicos possíveis de sofrer impactação pelo empreendimento;

- Divulgação dos resultados da pesquisa para as comunidades envolvidas no empreendimento e para as instituições de interesse.

A CONTRATADA deverá:
· Informar, antecipadamente ao início de qualquer obra, ao CONTRATANTE ou à empresa Fiscalizadora, os locais onde irá realizar atividades de escavação para que seja mobilizado equipe técnica especializada em arqueologia, para acompanhar na limpeza feita na área do entorno e da abertura dos canais, valas e jazidas. Esta limpeza permite completar os resultados da prospecção inicial, realizada numa superfície onde a vegetação ainda não havia sido suprimida. O monitoramento da abertura do canal, das áreas de jazidas e das valas permite também o controle sobre os vestígios que possam ser evidenciados, no momento da intervenção, nas camadas de subsuperfície;

· A CONTRATADA só iniciará as atividades de escavação após a liberação formal da área pela Fiscalizadora.
Os demais aspectos legais e conceituais os quais devem ser observados pela CONTRATADA estão contidos no texto do Programa de Identificação e Salvamento de Bens Arqueológicos, anexos a este Edital.

11. Pontos a serem verificados na Análise e Correção das Obras já Executadas

1. ACESSOS

· Condições Gerais dos acessos:

· Condições das pontes, mata burro, bueiros, etc

· Erosões

· Necessidades de porteiras

2.    FAIXA DE SERVIDÃO

· Largura da faixa

· Vegetação fora da faixa que colocam em risco a lt

· Vegetação dentro da faixa que colocam em risco a lt

· Obstáculos ou construções dentro da faixa de servidão

· Seccionamento e aterramento de cercas

· Ausência de fio contrapeso

· Fio contrapeso descoberto

3    ESTRUTURAS

· Placas de numeração, identificação de fases e lt’s

· Limpeza da área da estrutura

· Compactações e reaterro

· Erosões próximas à base da estrutura

· Situação da galvanização das peças

· Peças faltantes

· Peças danificadas ou empenadas

· Peças invertidas

· Peças com defeito de fabricação.

· Falta de parafusos, porcas, arruelas, palnuts e calços

· Verificar torque dos parafusos (fazer por amostragem)

· Parafusos frouxos ou curtos

· Pintura de transição entre a fundação (concreto) e estrutura

· Falta de selo de betume

4. ATERRAMENTO
· Conexões do fio contra-peso à estrutura

· Fio contra-peso exposto com profundidade menor que a recomendada (80cm)

· Fazer medição de resistência de aterramento em todas as torres.

· Depressão no local do fio contra-peso que possa originar erosões
5. CABOS CONDUTORES, PÁRA-RAIOS E ACESSÓRIOS
· Estado geral dos cabos condutores e pára-raios.

· Emendas (distância mínima aos grampos = 15 metros)

· Existência de no máximo uma emenda por condutor por vão

· Distância mínima dos  jumpers a torre.

· Verificar a conexão da cordoalha do pára-raios à torre.

6. AMORTECEDORES DO CONDUTOR E PÁRA-RAIOS
· Colocação conforme a tabela (quantidade)

· Verificar a distância de instalação conforme projeto.

7. CADEIAS DE ISOLADORES

· Isoladores quebrados ou faltantes.

· Posição dos anéis anticorona

· Verticalidades das cadeias de isoladores 
· Peças com galvanização danificada e com pontos de ferrugem
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